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Este trabalho estuda a qualidade da vinculação de rapazes e raparigas pré-adolescentes com 
os seus pais e mães, a qualidade das suas relações com o grupo de pares, nomeadamente, o 
fenómeno de retraimento social, e a relação entre a qualidade da vinculação com os pais e o 
retraimento social com os pares, esperando-se que uma relação de vinculação insegura aos 
pais esteja ligada ao retraimento social com os pares. 
Numa amostra composta por 736 jovens (356 raparigas e 380 rapazes) a frequentar o 7º 
ano de escolaridade, com idades entre os 10 e os 14 anos (M= 12,24), foram aplicadas a 
versão portuguesa da Kerns Security Scale (KSS) (Kerns, Klepac & Cole, 1996), para avaliar a 
qualidade das representações de vinculação aos pais, e a versão portuguesa do Extended Class 
Play (ECP) (Rubin, Wojslawowicz, Rose-Krasnor, Booth-LaForce & Burgess, 2006), para 
avaliar o retraimento social com os pares. 
Os resultados obtidos corroboram, apenas em parte, a revisão de literatura realizada, 
demonstrando uma correlação positiva entre a vinculação segura à mãe e a vinculação segura 
ao pai; a inexistência de diferenças significativas, na segurança da vinculação ao pai e à mãe, 
em função do género das crianças; uma correlação negativa do retraimento social com a 
agressividade e popularidade/sociabilidade, e positiva com a exclusão e a pró-sociabilidade; a 
inexistência de diferenças em função do género para as dimensões do ECP, nomeadamente, 
para o retraimento social; uma correlação positiva entre a qualidade de vinculação segura aos 
pais e o retraimento social com os pares.  
 








This research studies the quality of the attachment of preadolescent boys and girls with 
their fathers and mothers, the quality of their relationships with the peer group, specifically, 
the phenomenon of social withdrawal, and the relationship between the quality of the 
attachment to parents and social withdrawal. It is expected that an insecure attachment 
relationship to parents is associated to the social withdrawal with peers. 
In a sample of 736 young (356 girls and 380 boys) attending the 7th grade, aged between 
10 and 14 years (M = 12.24), were applied the Portuguese version of Kerns Security Scale 
(KSS) (Kerns, Klepac & Cole, 1996), to assess the quality of representations of attachment to 
parents, and the Portuguese version of the Extended Class Play (ECP) (Rubin, Wojslawowicz, 
Rose-Krasnor, Booth-LaForce & Burgess, 2006), to evaluate the social withdrawal with 
peers. 
The results support, only in part, the literature review, showing a positive correlation 
between secure attachment to the mother and secure attachment to the father; the absence of 
significant differences for the child gender in security of attachment to father and mother; a 
negative correlation of social withdrawal with the dimensions aggression and 
popularity/sociability, and a positive correlation with the dimensions exclusion and prosocial 
behaviors; no significant differences by gender for the dimensions of the ECP, in particular, 
for social withdrawal; a positive correlation between a secure attachment to parents and the 
social withdrawal with peers. 
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A psicologia tem sido, desde o início, um campo de permanente emergência de teorias 
explicativas do desenvolvimento psicológico humano, procurando demonstrar, 
constantemente, a importância a curto, médio e longo prazo, para este processo, do tipo de 
relações que as pessoas formam com os demais, particularmente, no caso das crianças, 
durante a sua infância e adolescência, as relações que estabelecem com os seus pais e o tipo 
de práticas de socialização promovidas por estes, bem como, simultaneamente, as relações 
sociais com os pares, que aumentam de frequência, intensidade e relevância à medida que a 
sua idade aumenta (Rubin, Coplan, Chen, Buskirk & Wojslawowicz, 2005).  
Uma das teorias que maior interesse e exploração tem suscitado é a Teoria da Vinculação, 
que emergiu em meados do século XX, pelo empenho e inteligência de John Bowlby, baseada 
num robusto ponto de vista científico e, ao mesmo tempo, relevante importância social, 
debruçando-se sobre um fenómeno universal, a vinculação, defendendo que relações afectivas 
com outros significativos proporcionam um papel estruturante na formação e progresso da 
identidade/Self, influenciando, posteriormente, os modos de interacção e relacionamento 
(Soares, 2007). A vinculação deve ser, portanto, um ponto de partida para a construção de 
uma identidade equilibrada, que possibilite o apelo à exploração do meio, o assumir de novas 
ligações, compromissos e, consequentemente, renovadas formas de existência ao longo do 
ciclo vital.  
O modo como a pessoa se relaciona, desde o nascimento, tem uma influência 
preponderante no seu percurso de vida, uma vez que o modo como estabelece as suas 
vinculações influencia a maneira como encara ou gere aspectos emocionais, cognitivos e 
sociais da sua vida – como os momentos de separação ou de perda, curiosidade, exploração do 
meio envolvente, intimidade, interdependência relacional, etc. Neste sentido, perturbações 
que surjam no processo de ligação afectiva básica podem, em função da sua natureza, 
gravidade e prolongamento no tempo, vir a lesar determinadas áreas de vida da pessoa, em 
diferentes graus de intensidade (Soares, 2007).  
Se inicialmente o estudo deste fenómeno se circunscrevia à relação primária mãe-criança, 
nos dias de hoje existe uma enorme diversificação de interesses, ao nível das inúmeras 
relações da infância, mas também da adolescência, da vida adulta e, inclusive, da velhice. Por 
conseguinte, neste trabalho procurar-se-á focar a influência mútua, na socialização durante a 
adolescência, entre as experiências relacionais vividas dentro e fora do seio familiar, isto é, 
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entre a qualidade das relações de vinculação que o jovem estabelece com os pais e a qualidade 
das suas relações com o grupo de pares, nomeadamente daqueles que vivenciam relações de 
exclusão, isolando-se e retraindo-se socialmente, correndo o risco de vivenciar, por isso, 





I. REVISÃO DA LITERATURA 
 
1. Relação de pares 
 
As interacções e relações com os pares têm assumido, desde o início do século XX, mas 
em especial nas últimas três décadas, e com incidência nos Estados Unidos da América, uma 
atenção crescente, progressivamente mais diversificada e articulada, sob a forma de 
investigações cada vez mais aprofundadas, teórica e metodologicamente, o que vem 
permitindo compreender melhor a sua contribuição nos aspectos adaptativos e desadaptativos 
do desenvolvimento (Rubin, Bukowski & Parker, 2006).  
A psicanálise tem revelado um interesse tangencial por este tipo de relações, importando-
se mais com as relações entre pais e filhos, o que esteve, aliás, na génese das descobertas de 
Bowlby. Uma das excepções é Peter Blos (1979), que se interessou pelos processos de 
individuação secundários da adolescência, associados à perda da dependência face aos pais e 
aos objectos infantis, substituída pela vinculação e identificação aos pares.  
Contudo, no campo da psicologia do desenvolvimento têm sido muitos os autores a 
oferecerem a sua contribuição. Se Colley (1902, cit. por Rubin et al., 2005) é dos primeiros a 
referir a preponderância da interacção com os pares para a socialização das crianças, é Piaget 
(1932, cit. por Rubin et al., 2005) quem afirma que as relações com os pares são diferentes 
daquelas que as crianças estabelecem com os pais, pois são marcadas por interacções mais 
igualitárias, num plano mais horizontal em termos de poder e dominância, tornando-se 
oportunidades para as crianças contraporem e discutirem perspectivas, negociarem e 
integrarem ou rejeitarem novas ideias, desenvolvendo, deste modo, desde novas, a capacidade 
de tomar a perspectiva do outro, perceber os seus pensamentos, sentimentos e intenções, 
sendo menos egocêntricas, pelo que com um comportamento sócio-cognitivo mais 
competente e relações sociais mais significativas. Nesta linha, também Mead (1934, cit. por 
Rubin et al., 2005) defende o interacionismo simbólico, isto é, uma capacidade de auto-
reflectir e perceber o próprio self e o dos outros, desenvolvida gradualmente ao longo dos 
primeiros anos de vida, resultado da interacção social, o que significa que as pessoas se 
percebem a si próprias, têm um sentido do self, de acordo como acreditam ser percebidas 
pelas demais.  
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Sullivan (1953, cit. por Rubin et al., 2005) releva o respeito mútuo, a igualdade e a 
reciprocidade nas relações com os pares como algo central, em especial durante a pré-
adolescência, pois conduzem à competência nas relações especiais, íntimas, como as 
amizades, nichos fundamentais para o progredimento do desenvolvimento. Para este autor, se 
nos primeiros anos de vida as crianças são relativamente insensíveis aos seus pares, 
progressivamente, durante a infância e até à adolescência, estes ganham maior importância na 
formação da sua identidade, sendo essenciais nos aspectos relacionados com a cooperação e 
competição. Esta teoria da Personalidade foi precursora dos actuais estudos que abordam as 
relações de amizade e o isolamento social, uma vez que defende que a experiência de estar 
isolado de grupos sociais de pares leva a criança a ter preocupações relativamente às suas 
competências e aceitabilidade como um par desejado, promovendo sentimentos de 
inferioridade e desadaptações.  
Em 1963, Bandura e Walters apresentam a teoria da Aprendizagem Social, referindo que 
as crianças aprendem sobre o seu mundo social, e como nele proceder, directamente, através 
de indicações dos pares, pelo reforço ou punição, e indirectamente, pela sua observação, o que 
as leva a ser alvo e agente de mudança de comportamentos, no sentido em que punem ou 
ignoram comportamentos sociais não normativos e reforçam comportamentos culturalmente 
vistos como adequados.  
A teoria da Socialização do Grupo (Harris, 1995,1999) atribui importância às relações 
sociais primárias com os pais, embora desvalorize o seu impacto predominante no 
desenvolvimento das relações com os pares, acreditando que estes últimos, com os quais as 
crianças passam a maioria do tempo fora de casa, por si só, oferecem possibilidades para 
moldar a identidade e desenvolver-se socialmente. Já Sroufe, Egeland e Carlson (1999), 
defendem uma visão mais integrada, referindo que a família e os pares fazem parte de um 
mundo social integrado, à semelhança de Booth-laForce e Kerns (2009), para quem o tipo de 
experiências das crianças no meio familiar está estreitamente relacionado com a qualidade das 
relações e interacções com os pares.  
Pode afirmar-se, portanto, que os grupos de pares são uma fonte de suporte e adaptação 
emocional e social em situações novas ou ansiogénicas, espaço onde é possível testar 
capacidades, normas e valores, sem a monitorização directa dos pais, o que tende a favorecer 
o desenvolvimento do sentido do self em relação e a competência social, ou seja, as 
capacidades relacionadas com o funcionamento grupal e social, como a aceitação social ou as 
relações de amizade, como envolver-se em actividades de cooperação ou controlar os 
impulsos hostis para com o grupo de colegas (Rubin, Bowker, Gazelle, 2010).  
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Em suma, estas teorias levam a acreditar que as cada vez mais frequentes e complexas 
interacções e relações com os pares, formais e informais, são fundamentais para a aculturação 
e o desenvolvimento de novas capacidades sociais, afectivas, emocionais e cognitivas e, 
consequentemente, outras e novas relações, não só na infância como ao longo do ciclo vital 





Se antigamente o termo “desenvolvimento” se cingia à infância, nos tempos actuais, 
especialmente depois do impulso proporcionado por Erik Erikson (1968), este passou a 
empregar-se como referência a qualquer período do ciclo vital, acreditando-se que, até morrer, 
o homem vive constantes desafios e alterações na sua forma de vida. Um desses períodos de 
desenvolvimento, talvez o mais sensível e crítico, é a adolescência. 
A adolescência, que em latim significa “tornar-se adulto” (Gleitman, Fridlund & Reisberg, 
2003), ciclo extenso da vida do ser humano, deve ser pensada num âmbito intrapessoal, ao 
nível da reestruturação da identidade, e interpessoal, de transformação da relação do jovem 
com as figuras parentais e com os pares, uma vez que se trata de um momento preponderante 
de transição e de emergência de uma organização de vinculação singular, integrada, 
sustentada em alterações importantes no mundo sócio-emocional, cognitivo e comportamental 
da pessoa, substancialmente diferente quando comparada com anteriores idades.  
De facto, durante a meia infância e o início da adolescência a pessoa começa a atribuir 
maior importância e a despender mais tempo com o grupo de pares (Rubin, et al., 2006). 
Segundo Csikszentmihalyi & Larson (1984, cit. por Parker, Rubin, Erath, Wojslawowicz & 
Buskirk, 2005), cerca de um terço do seu tempo é vivenciado com os pares, mais do dobro 
relativamente aquele despendido em interacção com adultos, com quem o jovem passa a ter 
relações de menor dependência, controlo e conformidade, ganhando uma autonomia que é 
compartilhada e expressada na relação com os iguais.  
Tempo de desenvolvimento complexo, em termos intrapessoais (mudanças biológicas, da 
compreensão e dos interesses sociais) e interpessoais (mudança na frequência e formas de 
comportamento), bem como ao nível da dinâmica dos grupos (mudança nas configurações e 
envolvimentos nos grupos) e das díades (mudança na qualidade e tipos de amizade), o início 
da adolescência coincide, em termos concretos, com um período de mudança de ciclos 
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escolares, que fomenta a interacção com novos, vários e diferentes actores e situações sociais, 
com mais colegas, professores, disciplinas, etc., muitas vezes acompanhado da perda de 
contacto com velhos grupos de pares. O facto dos grupos se tornarem, nestas idades, 
quantitativamente maiores e se dividirem de acordo com o género, pode também contribuir 
para alguns sentimentos de insegurança e uma vontade em ser-se aceite (Rubin et al., 2005). 
Estes aspectos são corroborados pela perspectiva da teoria da vinculação – cujo laço 
afectivo deixou, progressivamente, de ser visto unicamente como um “património da 
infância”, para passar a ser algo que acompanha o Ser Humano “do berço até ao túmulo” 
(Bowlby, 1979) –, que defende que a adolescência representa um período de transição, entre 
as relações da infância, centradas entre pais e filhos, e as ligações adultas, que estão para além 
das relações familiares, como aquelas com os pares, e consequentemente, um período do ciclo 
de vida caracterizado por transformações e reorganizações significativas nos sistemas 
emocional, cognitivo e comportamental.  
No início deste período, de enorme tensão emocional, a criança começa a fazer esforços 
significativos para se tornar menos dependente dos cuidados das suas figuras de vinculação, 
tornando-se também uma figura para os pares, e, note-se, cerca de uma década mais tarde, a 
possibilidade de ela própria se tornar uma figura de vinculação para os seus filhos começa a 
emergir (Atger, 2004). A adolescência joga-se, portanto, num tempo intermédio, entre o ser, 
ainda, uma figura vinculada e a aprendizagem de tornar-se uma figura de vinculação (Soares, 
2007).  
Fase de confrontação com alterações corporais pubertárias e com uma mais sofisticada 
capacidade para ler a realidade, a adolescência permite uma redefinição identitária, fomentada 
pela sociedade, que concebe ao adolescente um período de “moratória psicossocial”, em que é 
possível explorar e experimentar diversos papéis sociais (Erikson, 1968).  
Quando este ciclo termina espera-se que o jovem se comprometa com determinadas 
escolhas, em detrimento de outras, nos vários planos da sua existência, nomeadamente no que 
concerne à família, escola, profissão, sexualidade ou afectos. É neste processo, em que muitas 
e variadas hipóteses e decisões vão sendo tomadas, que se vai formando uma identidade, uma 
unidade e continuidade da vida da pessoa (Kriger, 1989, citado por Soares, 2007). Pelo 
contrário, a exploração deficitária de alternativas e a incapacidade de realizar compromissos 
que resultem em configurações identitárias coerentes e diferenciadas acabam por provocar um 
sentimento de difusão e instabilidade (Marcia, 1980, citado por Soares, 2007).  
Todavia, este processo reflexivo, de exploração da identidade e de comprometimento com 
projectos de vida, não se origina num vácuo introspectivo, mas pelo contrário, as aspirações 
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de individualidade estão fortemente associadas à necessidade de estabelecer e/ou manter 
relações de proximidade (Atger, 2004). O adolescente convive com – vive entre – outros 
actores sociais, de enorme preponderância, como os pais, amigos ou professores, regulando e 
validando os seus comportamentos nas experiências concretas. 
Uma mudança fundamental que ocorre durante a adolescência é, então, a emergência de 
uma organização de vinculação singular, ou seja, pelas transformações cognitivas, emocionais 
e comportamentais, o adolescente reavalia as suas relações de vinculação, articulando a 
capacidade de exploração do self, dos outros e do mundo, provocando a emergência de uma 
identidade mais diferenciada, capaz de pensar sobre a natureza do seu Eu, a sua história, e 
construir um conhecimento mais integrado e sofisticado das suas experiências relacionais, 
comparando as relações com diferentes figuras de vinculação ou figuras hipotéticas (Allen & 
Land, 1999).  
É esta competência reflexiva para pensar as relações de vinculação abstractamente, que 
enceta no jovem um duplo movimento, entre o reconhecer que os pais poderão não ter sido 
perfeitos e a busca da satisfação das necessidades relacionais em relações actuais, que não 
somente aquelas com as figuras parentais. Por conseguinte, a adolescência, tempo de 
transformações das relações, impulsiona não só reestruturações da dinâmica familiar, com 
afastamento das figuras parentais, como também uma aproximação aos amigos (Allen & 
Land, 1999). Há uma maior diferenciação representacional face ao Outro, acompanhado por 
uma maior consistência do próprio Self, mais independente das interacções com as figuras de 
vinculação da infância, e por isso, progressivamente mais autónomo e organizado, menos 
centrado em torno de uma relação em particular, pelo que mais aberto a novas relações 
(Atger, 2004). Contudo, neste movimento, em que o adolescente vai enfrentar novos desafios, 
mantêm-se de extrema importância o sistema de vinculação estabelecido com as figuras 
primárias, enquanto base que permite enfrentar as novas dinâmicas relacionais, numa 
dialéctica entre impotência e omnipotência, entre necessidades de vinculação e de exploração.  
Neste sentido, as figuras parentais permanecem como figuras de vinculação de reserva, 
recursos aos quais recorrer quando o adolescente é confrontado com situações de dificuldade 
e stress (Allen, 2008), isto é, estão disponíveis quando verdadeiramente são necessárias, 
mesmo se o que o jovem verdadeiramente procura quando delas se serve é desenvolver uma 
relação na qual a procura de conforto ou proximidade tenderá a ser cada vez menos premente. 
Através de uma relação de menor – e saudável – dependência, ele passa a poder explorar 
emocionalmente a possibilidade de viver independentemente dos pais, sabendo que a eles 
pode recorrer em caso de necessidade (Allen & Land, 1999).  
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Simultaneamente, as relações com os pares são cada vez mais valorizadas pelo jovem, 
como um contexto genuíno de intimidade, partilha, conforto e apoio psicológico (Allen & 
Land, 1999), pelo que o sentido de pertença ao grupo de pares se institui como uma das suas 
principais preocupações (Gleitman et al., 2003). É com eles que vai ser possível ensaiar 
formas de ser, estar e pensar diferenciadas, ao mesmo tempo que se estrutura e dá sentido à 
identidade pessoal e a um modo de se relacionar que marcará as interacções na idade adulta 
(Gleitman et al., 2003). Os pares são, deste modo, um suporte às múltiplas mudanças desta 
fase – cognitivas, sócio-emocionais, familiares, vocacionais, da auto-imagem corporal, etc. –, 
novas figuras de vinculação que, à medida que satisfazem as necessidades da pessoa, 
permitem crescente autonomia face aos pais (Atger, 2004).  
Em suma, passo a passo, estas interacções estimulam transformações na natureza das 
próprias relações de vinculação, de passagem de relações hierárquicas na infância, em que 
uma das figuras recebe os cuidados de outra percebida como mais competente e adaptada, 
para relações simétricas, em que ambas oferecem e recebem cuidados de apoio (Allen & 
Land, 1999). Assim, a adolescência, na medida em que lança estes novos desafios, é uma 
oportunidade para reavaliar relações precoces, muitas vezes estabelecidas de um modo 
inseguro, permitindo, por isso, a mudança dos modelos internos estabelecidos (Main, Kaplan 
& Cassidy, 1985).  
 
 
3. Isolamento social 
 
As teorias e reflexões sobre o desenvolvimento na infância e adolescência têm-se focado 
mais nos seus aspectos comuns e benignos, ou seja, nos modos de funcionamento 
competentes e adaptados, relegando para segundo plano diferenças individuais e 
comportamentos desadaptados, interacções e relações extra-familiares insuficientes, 
disfuncionais ou inexistentes, expressos em crianças que não interagem com os pares, negam 
a si mesmas as oportunidades de crescimento e desenvolvimento e estão, por conseguinte, em 
risco de desenvolver problemas cognitivos, emocionais e sociais (Rubin et al., 2005).  
Se existem pessoas com forte tendência para se relacionarem com outras, sendo 
positivamente aceites e integradas nos grupos sociais, há também outras que passam uma 
parte significativa do seu tempo sozinhas, aparte das demais (Rubin, Burgess, Kennedy & 
Stewart, 2003). Dentro deste grupo é possível identificar aquelas que se isolam por uma opção 
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coerente e construtiva, aquelas que são rejeitadas e isoladas pelos grupos com que tentam 
interagir, devido aos seus comportamentos conflituosos, bem como aquelas que, quando na 
companhia de outras pessoas, as evitam, reflexo de dificuldades sócio-emocionais em que a 
solidão é resposta para não iniciar ou manter relações interpessoais (Rubin et al., 2009).  
Historicamente o fenómeno do isolamento social na infância foi visto pelos psicólogos 
como algo pouco relevante para o desenvolvimento, sendo um tópico inexistente durante os 
anos de 1950, 1960 e 1970 (Rubin et al., 2009). Só nas últimas duas décadas do século XX, à 
medida que se aprofundou o estudo das relações de pares, se lhe começou a oferecer maior 
atenção, procurando entender-se a sua preponderância na origem de condicionalismos da 
adolescência e idade adulta (Rubin, 1982; Rubin & Coplan, 2004; Rubin et al., 2009). Até 
meados da década de 1980 o seu estudo dirigiu-se para a rejeição e exclusão dos pares, 
centrado nas crianças com problemas de externalização, que manifestavam comportamentos 
agressivos, possivelmente por se tratar de condutas menos conformistas, pelo que mais 
facilmente detectáveis e recrimináveis (Coie & Dodge, 1998; Rubin & Coplan, 2004). Porém, 
rapidamente se percebeu a utilidade de se estudar, também, as crianças extremamente 
retraídas, que se abstêm de interagir com os pares e que correm, consequentemente, riscos 
desenvolvimentais, que embora diferentes, são tão gravosos quanto os daquelas (Rubin, 
Burgess & Coplan, 2002; Rubin, Chen & Hymel, 1993). Actualmente, os investigadores 
reconhecem a agressividade e o retraimento social como dois preditores base para a rejeição e 
exclusão dos pares na infância e adolescência (Rubin et al., 2005).  
 
3.1. Definição e formas 
 
Ao longo dos primeiros anos de estudo foram surgindo diversos termos relacionados com 
esta temática, usados alternada e quase indistintamente, como retraimento social, isolamento 
social, timidez, medo ou inibição comportamental, o que atesta que, conforme Rubin & Mills 
(1988), o fenómeno de isolamento social teria várias “faces”. 
De um modo geral, estes termos foram sendo empregues perante a demonstração de 
preocupação social, ansiedade, não exploração de situações sociais novas, submissão, afecto 
triste com os pares e auto-conceito negativo (Boivin, Hymel & Bukowsky, 1995; Rubin & 
Burgess, 2002). Actualmente tem-se vindo a proceder a uma diferenciação conceptual dos 
diversos termos, assumindo diferentes formas e significados, cada um variável de acordo com 
os comportamentos, idade, contextos sociais ou culturais, tendências motivacionais, 
consequências desenvolvimentais ou definições operacionais (Asendorpf, 1990, 1993; Chen, 
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Cen, Li & He, 2005; Coplan, Rubin, Fox, Calkins & Stewart, 1994; Rubin, 1982; Rubin & 
Asendorpf, 1993; Rubin, Burgess & Hastings, 2002; Rubin & Coplan, 2004; Rubin & Mills, 
1988). 
Assim, inibição refere-se a uma predisposição biológica para demonstrar medo e 
preocupação face às estimulações, sociais ou não sociais, com as quais não se está 
familiarizado, sejam pessoas, coisas ou lugares (Kagan, 1997). Esta resposta temperamental é 
acompanhada por sinais de ansiedade, angústia e desorganização (Rubin, Hastings, Stewart, 
Henderson & Chen, 1997), parte de um comportamento passivo-dependente (Kagan & Moss, 
1962, cit. por Rubin & Lollis, 1988), precursor do retraimento social na adolescência, uma 
vez que tende a manter-se relativamente estável ao longo do desenvolvimento (Rubin, 
Burgess & Coplan, 2002). Portanto, crianças com um temperamento inibido na infância 
predizem timidez com os pares, em períodos posteriores (Rubin et al., 2002). 
Timidez é um comportamento inibido perante situações socialmente novas. Já timidez 
auto-consciente, que emerge entre os 4 ou 5 anos, refere-se à exibição de comportamentos 
sociais receosos, devido à preocupação de poder ser negativamente avaliado pelos outros 
(Asendorpf, 1991).  
Reticência social, por sua vez, associa-se à observação dos outros de longe, permanecendo-
se desocupado em situações de companhia social, sem se envolver em interacção com os 
demais, devido a receios (Coplan, Rubin, Fox, Calkins & Stewart, 1994). Contrariamente, 
isolamento social é usado, não como expressão de um comportamento circunspecto, mas 
como experiência de solidão que resulta da exclusão do grupo de pares, isto é, de se ser 
activamente isolado pelos outros (Rubin et al., 2003). 
Finalmente, retraimento social traduz-se numa consistente demonstração, em diferentes 
contextos e momentos – na escola, em casa, etc. – de todas as formas de comportamentos 
solitários, quando em contacto com outras pessoas, com os quais existe, ou não, familiaridade. 
Trata-se, portanto, de ser reticente e de se isolar passivamente dos pares, e não de ser por estes 
isolado em situações de companhia social, que se desejam, mas que evocam reacções de medo 
e ansiedade, o que origina tentativas de auto-regular-se pela restrição social (Rubin & 
Asendorpf, 1993; Rubin et al., 2002; Rubin et al., 2004; Rubin & Coplan, 2004). Existe, por 
assim dizer, a vivência de uma solidão-ansiosa (Gazzelle & Rudolph, 2004), em que a pessoa 
passa a maioria do tempo sem ocupação, a observar os pares, sem que a eles se tente juntar 
(Rubin et al., 2002). Estas crianças retraídas são vistas pelos pares como tendo baixa aceitação 
social e popularidade (Rubin et al., 2009; Rubin, Chen & Hymel, 1993). 
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É, portanto, como já anteriormente referido, possível cindir o complexo fenómeno do 
isolamento social em dois grandes grupos de interacção (Rubin & Mills, 1988; Rubin et al., 
2006). Por um lado pode associar-se a crianças isoladas de um modo activo pelos grupos de 
pares, que as rejeitam ou ostracizam porque não desejam interagir consigo, de que são 
exemplo as crianças agressivas, impulsivas ou imaturas (Coie & Dodge, 1998; Hymel, Rubin, 
Rowden & LeMare, 1990; Rubin, Lemare & Lollis, 1990; Rubin & Mills, 1988). Por outro, 
pode aludir a crianças passivamente isoladas, que demonstram, consistentemente, 
comportamentos solitários na presença de pares, motivados por factores internos, relativos à 
sua pessoa, como a ansiedade, auto-estima ou sentido de auto-eficácia negativos e sentimento 
de baixa popularidade, o que as leva a afastar-se do grupo de pares, para quem passam, muitas 
vezes, despercebidas (Asendorpf, 1993; Rubin, 1982; Rubin et al., 2005).  
Durante o período da infância, em especial nos estádios mais precoces, é possível 
identificar um grupo de crianças aparentemente muito semelhante a este último grupo, a 
saber, crianças “não sociáveis” (Asendorpf, 1993) ou socialmente desinteressadas (Coplan, 
Prakash, O’Neil & Armer, 2004), com, simultaneamente, baixa motivação para a 
aproximação e o evitamento dos outros (Asendorpf, 1990; 1993), que, devido à falta de desejo 
pela interacção, passam a maior parte do seu tempo a brincar sozinhas, interagindo pouco com 
os pares. Isto não se deve à aversão, timidez ou ansiedade social, mas a uma preferência por 
objectos, usados de um modo activo e construtivo, embora solitário. Estas crianças, pelo 
menos enquanto pequenas, não apresentam, quando solicitadas, dificuldades de interacção 
com os pares (Rubin, 1982; Coplan et al., 2004; Rubin et al., 2002). Contudo, esta 
característica parece não ser benigna para o desenvolvimento (Coplan, Girardi, Findlay & 
Frohlick, 2007). 
Já as crianças isoladas devido ao retraimento tendem a ser socialmente reticentes (Coplan 
et al., 1994), afastando-se do contacto com os grupos porque vítimas de um conflito 
motivacional entre um forte desejo de aproximação e interacção social, e uma elevada 
tendência para o evitamento social, devido à timidez, medos, ansiedades e preocupações de 
serem mal julgados ou tratados nas interacções (Asendorpf, 1990, 1993; Coplan et. al. 2004; 
Rubin & Asendorpf, 1993; Rubin & Burgess, 2001). Estas acabam isoladas passivamente, 
rejeitadas, embora não tanto como anteriormente se acreditava (Newcomb, Bukowsky & 
Patee, 1993; Rubin, Chen & Hymel, 1993), mas mais excluídas (Gazelle & Ladd, 2003; 
Stewart & Rubin, 1995), devido à falta de atenção dos seus colegas, pois passam a maioria do 
tempo na periferia dos grupos sociais, afastadas dos demais, sendo percebidas como 
socialmente desviantes, nomeadamente quando mais velhas, e em especial quando os escassos 
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momentos de interacção ocorrem e elas se revelam extremamente ambíguas e ansiosas 
(Rubin, Wojslawowicz & Oh, 2007). O retraimento social foi, também, associado à exclusão 
durante o período da adolescência (Menzer, Oh, McDonald, Rubin & Dashiell-Aje, 2010; 
Bowker & Raja, 2011). 
As duas últimas formas descritas – socialmente retraídos e desinteressados/não sociáveis – 
tendem, a partir de meio da infância, a formar um grupo apenas, associado ao retraimento 





4.1. Relações na família 
 
A qualidade da vida social extra-familiar das crianças e adolescentes, em especial, no que 
concerne ao presente trabalho, o fenómeno do isolamento social, é produto de diversos 
factores, progressivamente estruturados num “todo” em que se constitui cada Ser Humano.  
Existem factores intrapessoais – como a idade, o género, o temperamento, a regulação 
emocional, as competências cognitivas e sociais, etc. – e interpessoais – como as relações 
familiares (de vinculação), as práticas educativas, a qualidade da parentalidade e 
relacionamento conjugal, a saúde mental dos cuidadores, as normas e valores culturais, as 
condições socioeconómicas de vida, o suporte social à família, da família alargada, amigos ou 
comunidade, etc. – que podem acentuar, manter ou dissolver a preponderância, no 
desenvolvimento, do retraimento social e as suas consequências (Rubin et al., 2006). 
A título de exemplo, desde cedo as características individuais, biológicas ou disposicionais 
exercem enorme influência. Esta ordem de factores, associados a uma tendência inata à 
inibição, pode contribuir para o retraimento comportamental na infância (Rubin et al., 2002). 
Contudo, estas características são progressivamente influenciadas pelas relações sociais 
estabelecidas no seio primário, familiar, com os pais (Rubin & Coplan, 2004). Se o 
temperamento pode afectar o ambiente de cuidados e a qualidade das relações, diminuindo ou 
aumentando a sensibilidade e responsividade do cuidador (Rubin & Lollis, 1988), ele é 
também, em muito, função da capacidade de transformação das angústias por parte dos 
cuidadores. Por conseguinte, apesar das perspectivas que procuram analisar a vertente 
biológica do indivíduo, é necessário não olvidar a visão da pessoa como um ser 
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eminentemente virado para as relações sociais, cuja adaptação, a qualquer época de vida, 
resulta da interacção das suas experiências passadas e das relações actuais, no seu ambiente 
social, sendo importante centrar a reflexão nas relações, em especial nas que são a génese de 
todas as que hão-de vir, ou seja, aquelas com os cuidadores primários. 
As interacções com os pais, primeiros objectos de relação, servem funções básicas para o 
desenvolvimento de relações sociais positivas com os pares, na medida em que providenciam 
uma rede de segurança, que dá à criança liberdade para vivenciar o universo social e 
desenvolver competências que, consequentemente, são empregues fora do espaço-família. 
Estas relações são, ao mesmo tempo, um campo onde a criança desenvolve expectativas e 
crenças sobre as interacções e relações com outras pessoas (Rubin & Burgess, 2002).  
Esta perspectiva de análise das relações entre pais e filhos está em acordo com a Teoria da 
Vinculação, na medida em que esta defende que os seres humanos são atraídos desde muito 
cedo para as relações e dependências com outros significativos, particularmente os cuidadores 
adultos, num desenvolvimento social que tem menos que ver com a satisfação das 
necessidades de calor e comida, e mais com as necessidades de companhia e apoio face ao 
desconhecido, pela sensação de segurança, conforto e refúgio (Bowlby, 1973, 1982; 
Gleitman, 2003; Sroufe & Waters, 1977). 
Foi John Bowlby quem introduziu esta teoria, revolucionando o modo de pensar a ligação 
de uma criança à mãe – normalmente o cuidador primário, visto anteriormente como alguém 
cuja função principal seria alimentar –, bem como os problemas que surgem nesta relação, 
derivados de separações, privações ou ansiedades. Posteriormente, entre muitos outros autores 
que a ela se associaram, destaca-se Mary Ainsworth, que proporcionou o conceito de figura 
de vinculação enquanto base segura para a criança explorar o mundo, formulando, ainda, o 
conceito de sensibilidade materna aos sinais da criança e o seu papel no desenvolvimento de 
diferentes padrões de vinculação e, por conseguinte, diferentes percursos evolutivos 
(Bretherton, 1992).  
As crianças, regra geral, nascem e crescem no seio de uma família – com pais, irmãos, 
avós, etc. – que aporta consigo expectativas e valores pessoais e socioculturais, modos de 
actuar relativamente a situações de vida, stressantes ou de suporte, que influenciam o seu 
repertório social (Rubin et al., 2005). Esta socialização é um campo base onde se começa a 
desenvolver expectativas e modelos de relação sobre as interacções com as pessoas, 
futuramente empregues fora da família, isto é, a qualidade destas relações de vinculação, no 
contexto primário familiar, especialmente ao longo do primeiro ano de vida, está associada e 
prediz padrões de interacção social (Bowlby, 1973), sendo razoável considerar-se que podem 
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influenciar as relações com os pares, não só durante os primeiros anos de vida, como em 
momentos posteriores, nomeadamente durante a adolescência (Belsky & Cassidy, 1995; 
Rubin & Burgess, 2002).  
Tendo em conta esta influência da socialização precoce no desenvolvimento da pessoa, 
porque base para a compreensão e participação em relações extra-familiares posteriores 
(Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978; Bowlby, 1973,1982; Sroufe, 1983), é importante, 
para um crescimento mental saudável, que esta “… experiencie calor, intimidade com a sua 
mãe, ou substituto, numa relação em que ambas as partes sentem satisfação e prazer”, pois são 
“a proximidade e o afecto que promovem prazer na relação, enquanto a distância e expressões 
de rejeição promovem desagrado e sofrimento nos membros de uma relação” (Bowlby, pp.13, 
1951; cit. por. Bretherton, 1992).  
A figura de vinculação serve, então, para proporcionar cuidados básicos e uma experiência 
de segurança, numa relação assimétrica, mas complementar e recíproca (Soares, 2007). Ela é 
o “refúgio seguro” para o qual o bebé retorna, para obter protecção quando percepciona sinais 
externos ou internos de stress e insegurança, que geram a necessidade da sua proximidade, 
repondo uma boa adaptação ao meio. Esta ligação afectiva vai-se moldando de um modo cada 
vez mais complexo, de forma a permitir à criança tornar-se um participante progressivamente 
mais independente e activo nos diversos cenários interpessoais (Soares, 2001). 
Em suma, parte do que as crianças internalizam com a participação nas relações de 
vinculação com os seus cuidadores permite um entendimento amplo das dinâmicas das 
relações, que por sua vez influenciará a compreensão de novas relações (Sroufe & Fleeson, 
1986), o que se torna particularmente importante a partir da meia-infância, altura em que 
começam a ter maior responsabilidade na gestão das suas relações com os pares (Kerns, 
Keplac & Cole, 1996).  
 
4.2. Diferenças individuais 
 
A teoria da vinculação foi evoluindo, progressivamente, enriquecida pela introdução de 
diferenças conceptuais, nomeadamente através Bowlby, que redefiniu o objectivo do sistema 
de vinculação, afastando a noção de “presença” ou “ausência” da figura de vinculação – 
associados à presença ou proximidade física – e promovendo os termos “acessibilidade” e 
“inacessibilidade” (Bowlby, 1973), referentes a um nível emocional, na medida em que a 
figura cuidadora pode ser, ou não, responsiva e sensível, oferecendo um sentimento de 
segurança, que permite à criança sentir que é possível negociar e regular um misto de 
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necessidade de proximidade e de liberdade/autonomia, na certeza de que o outro está 
disponível em caso de carência (Soares, 2001).  
Isto conduz, concomitantemente, a que se aceite que a frequência e intensidade dos 
comportamentos de vinculação da criança à figura cuidadora possam diminuir com a idade, 
sem que tal signifique que o laço vinculativo construído entre ambos se atenue. Na verdade, 
este laço tende a manter-se estável ao longo do tempo (Kerns et al., 1996), é algo para a vida, 
desde que se nasce até ao final da vida, já que a pessoa continua a confiar na figura de 
vinculação – cada vez mais em termos emocionais e representacionais – como uma base 
segura, a partir da qual explora, e como fonte de conforto à qual recorrer em momentos de 
stress, tristeza ou doença (Bowlby, 1979; Main, Kaplan & Cassidy, 1985).  
Se a vulnerabilidade da criança, durante os primeiros anos de vida, exige um elevado nível 
de protecção e proximidade, organizando-se em torno de um uso físico dos pais como uma 
base segura, ela é gradualmente menor à medida que se processa o seu desenvolvimento, ou 
seja, os modelos de relação vão-se interiorizando. Sendo o objectivo dos cuidados das mães 
de que a sua criança se torne cada vez mais independente e autónoma (Booth, Rubin & Rose-
Krasnor, 1998), o envolvimento elevado e muito activo com o bebé vai dando lugar a uma 
supervisão mais à distância, em que a criança se vai relacionando cada vez mais tempo 
afastada dos seus pais, em função das necessidades desenvolvimentais de apoio – …da sua 
disponibilidade psicológica –, mas também de autonomia, transformando-se a protecção 
proporcionada pela figura parental, gradualmente, em capacidade interiorizada de auto-
protecção, através de um processo evolutivo alimentado pela segurança, no self e nos outros 
(Soares, 2001).  
Neste sentido, a confiança na figura de vinculação torna-se confiança na relação do self 
com a figura de vinculação e, posteriormente, em confiança no self para se relacionar e estar 
no mundo, com capacidade para tolerar tensões e frustrações, o que evidencia uma passagem 
da regulação emocional diádica à auto-regulação do Self (Bowlby, 1982; Sroufe, 1996, cit. 
por Soares, 2007), paralela ao processo de individuação (Mahler, 1982), que sofre, 
secundariamente, um enorme incremento durante a adolescência, período em que o grupo de 
pares é aquele com quem se passa mais tempo, e com quem se procura e explora de acordo 
com expectativas formuladas nas relações primárias (Sroufe & Fleeson, 1986).  
Este processo conduz, portanto, a novas formas de relacionamento e regulação diádica, 
bem como, num plano de abordagem da vinculação numa perspectiva de ciclo de vida, a um 
sistema organizacional em contínua transformação e desenvolvimento, internalizado num 
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modelo representacional que estrutura as suas actividades independentemente da interacção 
directa com a figura cuidadora (Sroufe, 1988; Sroufe, 1996, cit. por Soares, 2007). 
Estes progressos introduzem uma noção dinâmica e diferenciadora à teoria da vinculação, 
adicionalmente estimulada através dos trabalhos de Ainsworth, que permitiram perceber a 
organização de diferenças individuais na vinculação (Bretherton, 1992), centrando-se na 
classificação da qualidade da mesma, tomando a mãe como refúgio e base segura, e 
associando-a ao estudo do desenvolvimento e dos diferentes comportamentos de exploração 
do mundo (Soares, 2007).  
Através das relações precoces, no seio familiar, a criança desenvolve modelos internos 
dinâmicos – representações internas sobre o mundo – que acompanham a percepção que tem 
do seu self, dos outros e da natureza das relações e interacções, servindo também como modo 
para interpretar as crenças e expectativas sobre como se comportar e o que esperar do mundo 
social (Bowlby, 1973,1982). De facto, é a qualidade das experiências precoces das relações de 
vinculação, no primeiro ano de vida, normalmente entre mãe e criança, que modula 
subsequentemente distintos tipos de funcionamento sócio-emocional (e cognitivo), ou seja, a 
sensibilidade e responsividade da primeira figura cuidadora às necessidades da criança, por 
exemplo, às suas ansiedades de separação, forma a base através da qual esta se vai sentir 
segura ou insegura para explorar as relações sociais, incluindo aquelas com os pares 
(Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978).  
Uma vez que a qualidade da vinculação varia consoante as díades, as crianças poderão 
apresentar diferentes percursos evolutivos relativamente à relação com os pares (Parker, 
Rubin, Erath, Wojslawowicz & Buskirk, 2006). Se a criança tem um sentimento de que as 
relações se estabelecem em modelos de confiança e disponibilidade, ela tenderá a explorar o 
meio social, nomeadamente com os pares, de um modo activo e seguro. Pelo contrário, se 
sente a socialização como ameaça, tenderá a manter-se passiva e insegura na sua exploração 
do meio, que sente ser perigoso, imprevisível, desconfortável e irresponsivo (Sroufe, 1983).  
O tipo de relações precoces entre pais e filhos podem ser, então, determinantes para o 
desenvolvimento e manutenção de padrões de comportamento retraído, uma vez que 
dificuldades relacionais (inseguranças) com os cuidadores primários podem levar à formação 
de estilos reticentes de comportamento e ao desenvolvimento de dificuldades relacionais fora 
do ambiente-casa, fruto de falta ou falhas nas interacções, associadas ao medo e retraimento 
social, que contribuem para relações difíceis e distantes com os pares (Rubin & Coplan, 
2004). Todavia, embora exista um período, durante os primeiros anos de vida, em que os 
padrões de relacionamento social se estabelecem mais marcadamente, as relações de 
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vinculação estabelecidas na infância não afectam com determinismo o comportamento adulto, 
já que o que acontece a cada passo do desenvolvimento social apenas prepara o caminho para 
o seguinte, podendo surgir alterações nos percursos desenvolvimentais de cada pessoa 
(Gleitman et al., 2003). 
Em suma, estas relações pais-filhos assumem-se como experiências-ponte para as relações 
com os outros, nomeadamente os pares, uma vez que, à medida que se relaciona, a criança vai 
construindo, a partir de interacções graduais e repetidas com as figuras de vinculação, um 
conjunto de conhecimentos e expectativas de como elas actuam, quer face aos seus pedidos de 
ajuda e protecção, em termos de acessibilidade e responsividade, quer face ao seu self, em 
termos do seu valor próprio e da capacidade de influenciar os outros, o que dá origem a 
modelos internos, organizados sob a forma de representações generalizadas sobre o self, as 
figuras de vinculação e as relações entre ambos, que permitem à pessoa tomar decisões sobre 
os seus comportamentos, antecipar o futuro e fazer planos, operando como guias para a 
interpretação das experiências e para a orientação de novos comportamentos de vinculação 
(Bowlby, 1973).  
 
4.3. Segurança e insegurança 
 
De modo a melhor compreender a preponderância da vinculação nos comportamentos 
exploratórios, Ainsworth, influenciada pelas experiências de Harlow, decidiu classificar 
diferentes padrões de vinculação, consoante o comportamento face à situação de separação da 
mãe, de bebés com cerca de um ano, instituindo um Sistema de Classificação com os 
seguintes grupos: A) inseguro-evitante; B) seguro; C) inseguro-ambivalente ou resistente 
(Ainsworth et al., 1978). Mais tarde, identificou-se um quarto grupo (D), descrito como 
desorganizado ou desorientado (Main & Solomon, 1986).  
Estes padrões, estáveis durante os primeiros anos de vida, podem variar consoante a figura 
específica com que a criança se relaciona, o que evidencia que a qualidade da vinculação é 
função de uma história particular de relação (Sroufe & Fleeson, 1986) e conduzirá a estudos 
que procuram apurar diferenças relacionais face ao pai e à mãe.  
Uma vez vinculada e com capacidade de exploração, a criança usa a figura de vinculação 
como uma base segura para exploração do meio envolvente e como porto seguro para onde 
pode voltar. O modo como a figura de vinculação é usada depende da qualidade da ligação 
afectiva, nomeadamente, da sua responsividade, sensibilidade e disponibilidade, isto é, a sua 
capacidade em percepcionar, interpretar e responder adequada e rapidamente aos sinais 
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comunicacionais da sua criança, transformando eficazmente as emoções negativas, o que 
permite à criança sentir-se mais segura e confiante, mesmo quando está ausente, não só 
durante o primeiro ano de vida, mas também posteriormente, já de forma interiorizada 
(Ainsworth et al., 1978).  
Neste sentido, cuidadores que promovam um estilo parental aberto à comunicação e 
reconhecimento das perspectivas das suas crianças, dos seus sinais físicos e emocionais, 
respondendo pronta e apropriadamente de acordo com as suas necessidades, permitem 
desenvolver um sistema de crenças que percepciona os cuidadores, ou um deles, como alguém 
acessível, disponível, sensível, responsivo, capaz, protector, contentor, em quem é possível 
confiar e de quem se pode receber suporte, conforto, prazer e amor em caso de solicitação 
(Belsky & Cassidy, 1995).  
Fruto da confiança na figura de vinculação estabelece-se um sistema de segurança nas 
interacções que tenderá a repercutir-se nas futuras relações com os pares, associada à 
formação de um sentido do self competente e digno de receber respostas positivas dos outros, 
de atenção, aceitação, suporte e afecto (Bowlby, 1973, 1979; Belsky & Cassidy, 1995). 
Portanto, esta relação leva a criança a sentir-se segura, assertiva, disponível, confiante em si e 
nos outros, quando introduzida em novas situações sociais, contextos e relações, suportada 
nos seus diversos contextos de vida (Sroufe & Waters, 1977).  
Assente em expectativas de ligação e de se ser competente para enfrentar o meio social, ela 
vive incentivada na sua exploração do meio, interagindo mais frequente e abertamente com os 
pares – e esperando as mesmas reacções destes –, pois crê imperar nas relações a 
responsividade, a mutualidade e a empatia. Esta abertura às relações fá-las estar mais 
integradas e, progressivamente, adquirir mais experiência e capacidades essenciais para o 
estabelecimento ou manutenção de relações positivas com os pares, pois põe à prova 
capacidades de exploração, jogo, troca, excitação e regulação emocional (Sroufe, 1983; 
Sroufe, Egeland, Carlson & Collins, 2005).  
Vivendo o afastamento da figura de vinculação de modo tranquilo, inclusivamente 
desejando-o, a exploração do meio ambiente é saudavelmente realizada, o que facilita a 
aprendizagem de estilos mais empáticos, cooperativos, recíprocos e responsivos de interacção 
(Elicker, Englund & Sroufe, 1992), no fundo, relações de acordo com as suas expectativas 
relacionais (Sroufe & Fleeson, 1986).  
Resumindo, o sentimento de segurança, fruto de experiências repetidas nas quais o medo e 
a ansiedade se aliviaram de modo adequado pelas intervenções da figura de vinculação, a 
ponto da criança ser capaz de retomar as suas incursões no meio (Soares, 2001), é essencial 
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para um progrediente desenvolvimento sócio-emocional, na medida em que fomenta a 
exploração social e a construção de interacções positivas com as outras pessoas, pelo que o 
desenvolvimento de capacidades associadas ao envolvimento e aceitação social (Rubin, 
Burgess & Coplan, 2002). 
Pelo contrário, as crianças vinculadas aos pais de um modo inseguro acreditam que as 
relações interpessoais são rejeitantes e/ou negligentes, predominando um sentimento de 
ausência de suporte emocional, o que resulta numa tentativa de atacar agressivamente os pares 
ou evitar a interacção com estes, impossibilitando uma construtiva interacção (Rubin et al., 
2005).  
Estas crianças com uma vinculação insegura, cujos cuidadores não foram sensíveis às suas 
necessidades, provocando desconforto e um sentimento de falta de suporte, tendem a julgar as 
relações como imprevisíveis e stressantes, sentindo-se zangadas ou não confiando nas outras 
pessoas para iniciar ou manter relações positivas (Bowlby, 1973).  
Por conseguinte, elas acabam por se relacionar disruptivamente com os pares, de um modo 
inseguro-evitante (Bowlby, 1973; Ainsworth et al., 1978), guiados por frustrantes 
expectativas de rejeição, percebendo as relações com os pares como potencialmente hostis, 
tendendo a cortá-las, comportando-se de um modo agressivo, e sendo, por isso, afastadas 
pelos demais (Sroufe, 1983). Por outro lado, podem desenvolver um estilo de vinculação 
inseguro-ambivalente/resistente (Bowlby, 1973; Ainsworth et al., 1978), conduzidas pelo 
medo de rejeição, vendo o mundo como imprevisível, desconfortável, irresponsável, 
indisponível para si e não confiável, ao mesmo tempo que o desejam (Sroufe, 1983), 
sentindo-se desamparadas e tensas, o que as leva a estratégias defensivas e socialmente 
incompetentes, para evitar estas situações nas relações com os pares, através do retraimento 
da exploração social, de comportamentos submissos, passivos e dependentes dos adultos, 
sendo pouco envolvidas, isoladas e solitárias em situações de interacção, por se sentirem 
ansiosas, não desenvolvendo competências sociais básicas, pelo que menos resilientes e 
assertivas (Bowlby, 1973; Cassidy & Berlin, 1994; Kerns et al., 1996; Renken, Egeland, 
Marvinney, Mangelsdorf & Sroufe, 1989; Sroufe & Waters, 1977).  
Quando percepcionam o ambiente como perigoso e não têm capacidade de transformar 
essa angústia, a exploração é pouco provável e a proximidade com a figura de vinculação 
tenderá a ser procurada (Soares, 2001). Se nestes momentos, regular e consistentemente, a 
figura de vinculação interpretar a procura de segurança pela criança como algo sem 
importância ou como uma excessiva exigência, não transformando as suas angústias, não 
atende devidamente a necessidade de vinculação, nem promove a necessidade de autonomia, 
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ou seja, a insensibilidade, indisponibilidade e não responsividade da figura cuidadora 
promove sentimentos de desconfiança e de rejeição, pelo que enorme ansiedade, tristeza, 
raiva, desespero, submissão e imaturidade (Soares, 2007; Rubin & Lollis, 1988). Trata-se de 
processos defensivos, reveladores da pouca propensão à relação com o outro, e assim sendo, 
comprometedores, até certo ponto, do desenvolvimento pessoal e social do ser humano (Main, 
1990).  
Uma mãe não responsiva e insensível nega, portanto, à sua criança com medo, o consolo 
do contacto ou proximidade, rejeitando-a ou não compreendendo os seus receios. Contudo, 
note-se, ela é também insensível se insiste na proximidade, sendo intrusiva nos momentos em 
que a criança está envolvida nas explorações e lhe restringe o desejo de exploração autónoma, 
passando-lhe uma mensagem de que o meio é perigoso ou a criança é incompetente para nele 
se aventurar (Bretherton, 1992).  
A perturbação face à separação, marcada por uma ansiedade onde predomina o medo ou 
raiva, resultado de um sentimento de que a figura de vinculação está inacessível, fomenta 
forte desejo de restabelecer contacto com a mãe, e se tal for negado, dá lugar à tristeza e ao 
desespero, pelo reconhecimento da sua ineficácia e incapacidade em atrair aquela. Num 
estado intolerável de dor e incerteza, a criança procurará reduzir o seu sofrimento 
defensivamente através de um processo de desvinculação que empobrecerá o seu mundo 
afectivo (Soares, 2007), com comportamentos de excessiva cautela, apatia, passividade e 
isolamento, ou reactividade e fácil perturbação (Belsky, 1999, citado por Soares, 2001). 
Em suma, ao aprender a ser capaz de manter o comportamento organizado face a 
estimulação nova e níveis crescentes de tensão, fruto de relações seguras, o desenvolvimento 
social e cognitivo vai ser promovido. Contrariamente, se essa tensão é desorganizadora ou 
leva à retracção ou estereotipia comportamental, fruto de sentimentos de insegurança não 
transformados, o desenvolvimento emocional e social pode ficar perturbado (Sroufe, 1996, 
cit. por Soares, 2007). É a diferença entre um mundo sentido como patologicamente 




São vários os estudos que conduzem a acreditar que existe uma relação entre a qualidade 
da vinculação pais-filhos e a qualidade das interacções sociais com os pares (Belsky & 
Cassidy, 1995; Rubin et al., 2002). 
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Relativamente às crianças que vivenciam um tipo de relação segura com as suas mães e/ou 
pais, durante a primeira infância, o período pré-escolar, de latência e adolescência, elas 
demonstram ser mais populares, sociáveis, competentes e aceites pelos pares do que aquelas 
inseguras, que revelam comportamentos mais agressivos, se evitantes, ou retraídos, se 
ambivalentes, estando mais isoladas (Booth, Rose-Krasnor & Rubin, 1991; Elicker et al., 
1992; Granot & Mayseless, 2001; Kerns et al., 1996; O’Koon, 1997; Pastor, 1981; Rose-
Krasnor, Rubin, Booth & Coplan, 1996; Seiffge-Krenke & Beyers, 2005; Stevenson-Hinde & 
Marshall, 1999).  
Em diversos estudos com crianças, de diferentes idades, verificou-se que aquelas com uma 
vinculação segura apresentam relações sociais positivas, com menor inibição (Bohlin & 
Hagekull, 2009), relações de melhor qualidade com a figura parental (Thompson, 1999), 
irmãos, melhores amigos e pares (Berlin & Cassidy, 1999; Erickson, Sroufe & Egeland, 
1985), sendo melhor aceites por estes (LaFreniere & Sroufe, 1985), tendo mais autonomia em 
relação aos cuidadores, auto-estima e auto-confiança elevadas (Sroufe, 2005).  
Em estudos longitudinais, também crianças que aos 4 anos vivenciam uma relação de 
segurança com a mãe sentem mais o seu suporte aos 8 anos, sendo socialmente mais 
envolvidas e aceites (Booth-LaForce, Rubin, Rose-Krasnor & Burgess, 2004). As crianças 
avaliadas precocemente como seguras, revelam, aos seis anos, serem mais capazes de 
verbalizar sentimentos de vulnerabilidade e maior complexidade, apresentar soluções mais 
activas e construtivas face às separações dos pais, revelar maior aceitação imediata e interesse 
no outro, ter um discurso mais fluente, com maior diversificação de temas, maior à vontade a 
conversar com os pais, com bom funcionamento social e emocional (Main et al., 1985). 
Noutro estudo, crianças seguras admitiam mais prontamente os seus sentimentos negativos e 
referiam mais vezes estratégias orientadas para as relações, como pedir ajuda ou conforto, ao 
contrário de crianças inseguras que não pediam apoio e se isolavam. Estas últimas mostraram 
ter, muitas vezes, problemas com os pares, tais como ser explorado, ridicularizado ou 
excluído das actividades de grupo, ao passo que crianças seguras revelaram ser capazes de 
estabelecer relações, enquanto ocasiões para receber, mas também oferecer apoio e afecto 
(Scheuerer-Englisch, 1989). 
Por seu turno, recorrendo aos demais padrões de vinculação estabelecidos por Ainsworth et 
al. (1978), noutros estudos realizados ao longo dos primeiros cinco anos de vida, evidenciou-
se que bebés classificados como inseguros-evitantes apresentavam, em períodos posteriores 
das suas vidas, mais hostilidade, zanga, distanciamento e agressividade do que o grupo de 
crianças seguras (Egeland, Pianta & O’Brien, 1993). Também bebés inseguros-
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desorganizados tenderam a ser mais agressivos para com os seus pares na pré-escola e na 
escola primária (Lyons-Ruth, Eastbrooks & Cibelli, 1997).  
Já crianças com padrão de vinculação inseguro-ambivalente revelaram medo de rejeição, 
permanecendo passivas e não interagindo (Rubin, Bukowsky & Parker, 1998). Bebés com 
este tipo de vinculação revelaram, posteriormente, ser mais facilmente frustrados e 
socialmente retraídos ou inibidos (Spangler & Schieche, 1998; Fox & Calkins, 1993). Esta 
associação entre retraimento social e inibição face a situações novas foi encontrada noutros 
estudos, com bebés anteriormente classificados como fazendo parte do grupo inseguro-
ambivalente, que se revelaram dependentes das figuras cuidadoras (Ainsworth et al., 1978; 
Calkins & Fox, 1992; Erickson et al., 1985; Renken et al., 1989; Rubin & Lollis, 1988). Estas 
crianças, aos quatro anos de idade, apresentaram falta de confiança, suporte e assertividade, 
sendo passivas, preocupadas e temerosas (Erickson et al., 1985; Kochanska, 1998), 
observadas pelos pais como mais passivas e retraídas aos sete anos (Renken et al., 1989). A 
ligação entre vinculação insegura-ambivalente, inibição comportamental e retraimento social 
foi, ainda, evidenciada noutros estudos (Booth, Rose-Krasnor, McKinnon & Rubin, 1994; 
Rubin, Booth, Rose-Krasnor & Mills, 1995; Rubin et al., 2002), do qual se pode, por 
exemplo, referir um de Marvinney (1985, cit. por Rubin & Lollis, 1988), no qual crianças 
inseguras-ambivalentes, aos 12 meses, foram observadas como socialmente retraídas aos 4 
anos.  
Estas crianças, inseguras-ambivalentes, extremamente retraídas, vivenciam situações de 
solidão, desinteresse e vitimização pelos outros, em especial durante a meia-idade (Rubin, 
Burgess & Coplan, 2002). Mesmo quando avaliadas pelos professores, elas são vistas como 
mais dependentes, desamparadas, tensas e medrosas, se comparadas com crianças seguras 
(Pastor, 1981, Rubin & Krasnor, 1986). Também evidenciam procurar interacção com os 
pares, mas pouca competência neste contexto, no iniciar e na manutenção das relações, devido 
à imaturidade e rapidez com que se sentem frustradas, bem como, perante situações de 
conflito social ou de mal-estar de colegas, tendem a não persistir na sua resolução, ao mesmo 
tempo que se retiram da situação (Sroufe, 2005).  
Também adolescentes inseguros-ambivalentes apresentam menor resiliência do ego, 
competência, aceitação e integração social (Zimmermann & Grossmann, 1997), maior 
ansiedade social (Erozkan, 2009), maior solidão e menor recurso ao suporte de outros (Larose 
& Bernier, 2001). Note-se, a este respeito, que um pai que encoraja a independência sem 
propiciar simultaneamente afecto e suporte, uma relação de base segura, têm jovens 
adolescentes menos capazes para lidar com os seus problemas sociais, comparados com os 
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jovens adolescentes com relações com os pais marcadas por suporte, afecto e incentivo à 
independência (Rubin, Dwyer, Booth-LaForce, Kim, Burgess, Rose-Krasnor, 2004).  
Em suma, parece que crianças e jovens estão melhor adaptados quando sentem segurança e 
suporte dos cuidadores primários (Kerns et al., 1996), tendendo, quando inseguros, a ser mais 
incompetentes, dependentes, passivos, retraídos, menos envolvidos com os pares e sós (Booth 





Além do padrão de vinculação relacional, o retraimento social pode ser influenciado por 




Os comportamentos que mais claramente predizem a rejeição e exclusão dos pares, 
especialmente nos primeiros anos de vida, durante a primeira e a meia-infância, porque mais 
facilmente identificáveis e com maior potencial para afectar terceiros, são a agressividade e 
hostilidade (Rubin & Lollis, 1988; Younger & Boyko, 1987), perpetuadas por crianças 
emocionalmente desreguladas, que se julgam a si, aos acontecimentos e interacções sociais de 
um modo atípico e incorrecto, comportando-se de forma disruptiva, imatura e impulsiva 
(Rubin & Mills, 1988; Rubin et al., 2005). Contudo, à medida que as crianças crescem, a 
agressividade torna-se menos associada à exclusão, sobretudo para os rapazes (Rubin & Mills, 
1988; Sandstrom & Coie, 1999), passando a representar “apenas” cerca de metade deste grupo 
(Bierman, Smoot & Aumiller, 1993).  
Se, quando pequenas, as crianças extremamente retraídas são poucas vezes – embora 
algumas (Coplan et al., 2004; Gazelle & Ladd, 2003) – excluídas pelos pares, mas antes vistas 
como “normais”, com o passar dos anos – em especial a partir da idade entre os 8 e os 11 anos 
– o fenómeno do isolamento social começa a estar, igualmente, muito associado a 
comportamentos como incapacidades sociais, desconfiança social, ansiedade, inibição, 
timidez, sensibilidade extrema à rejeição, reticência e retraimento social (Newcomb et al., 
1993; Oh, Rubin, Bowker, Booth-laForce, Rose-Krasnor, Laursen, 2007; Rubin, Burgess & 
Hastings, 2002; Rubin et al., 1993; Rubin & Lollis, 1988).  
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Estas características estão bastante ligadas entre si e são estáveis, tanto contextualmente – 
na escola, em casa ou na comunidade –, como temporalmente, na infância e adolescência 
(Hymel et al., 1990; Rubin, 1993; Rubin, Hymel & Mills, 1989), para ambos os sexos 
(Moskovitz, Schwartzman & Ledingham, 1985), mas também a longo prazo (Shneider et al., 
1998). Elas tendem a ser cada vez mais determinantes para a rejeição e exclusão das crianças, 
uma vez que as fazem permanecer na periferia dos grupos e revelar-se invulgar e 
disruptivamente ansiosas e inseguras nas aproximações, pelo que mais salientes e vistas pelos 
pares (…e pais) como socialmente desviantes (Bukowski, 1990; Gavinski-Molina, Coplan & 
Younger, 2003; Hymel et al., 1990; Rubin & Lollis, 1988; Rubin & Mills, 1988; Younger & 
Boyko, 1987; Younger, Gentile & Burgess, 1993; Younger, Schwartzman & Ledingham, 
1985, 1986). Com o aumento da idade, elas próprias tendem a expressar sentimentos de 
solidão e auto-percepção negativa (Boivin & Hymel, 1997). A este respeito, segundo Rubin & 
Burgess (2001), a ansiedade social, muito associada a estes padrões de comportamento, pode 
tender a aumentar com a idade, fruto de um percurso cíclico específico e cada vez mais 
gravoso de retraimento social, o que faz com que, a existirem alterações, estas se verifiquem 
mais comummente num sentido negativo. Estas crianças tendem a, constantemente, avaliar-se 
negativamente, pelo que a acentuar o seu retraimento, o que as leva a ser cada vez mais 
inseguras e ansiosas (Rubin & Lollis, 1988; Gazzelle & Rudolph, 2004). 
Isto deve-se não só ao facto já enunciado de, com o desenvolvimento, adquirirem 
capacidades para melhor avaliar o seu comportamento e o do outro, como também ao facto 
de, à medida que se tornam mais velhas, saem da infância e entram na adolescência, se terem 
que relacionar mais frequente e profundamente com os pares (Rubin et al., 1993, Rubin et al., 
2003). Assim se explica porque é que, quando pequenas, as crianças socialmente retraídas não 
são rejeitadas pelos pares como na adolescência (Ladd & Burgess, 1999).  
Resumindo, a partir de finais da infância e início da adolescência, entre os 10 e os 13 anos, 
o retraimento e ansiedade social tornam-se cada vez mais associados à rejeição, exclusão e 
impopularidade (Rubin et al., 2003), sendo que cerca de um quarto das crianças identificadas 
como extremamente retraídas fazem parte do grupo socialmente excluído, número que tende a 








5.2. Retraimento social e género  
 
Uma outra variável que tem, igualmente, merecido atenção, é o género, uma vez que 
parecem existir diferenças consoante o sexo da pessoa socialmente retraída, não só ao nível da 
prevalência, como das suas variáveis e consequências (Rubin et al., 2003).  
Um conjunto de estudos identificou que, durante a idade pré-escolar (Lemerise, 1997), a 
meia-infância (Pekarik, Prinz, Leibert, Weintraub & Neale, 1976) e o fim da infância (Rubin 
et al., 1993), as raparigas não são nomeadas mais frequentemente pelos pares, relativamente 
aos rapazes, como tímidas, ansiosas ou retraídas, concluindo-se não existir diferenças entre os 
géneros durante os primeiros anos de vida.  
Todavia, com o final da infância e a entrada na adolescência, passam a ser os rapazes com 
comportamentos tímidos ou retraídos quem vivencia maior adversidade nas relações com os 
pares, através de exclusão e rejeição, bem como mais custos desenvolvimentais e 
perturbações emocionais, como, por exemplo, solidão e baixas competências sociais (Coplan 
et al., 2004; Gazzele & Ladd, 2003; Hinde, Stevenson-Hinde & Tamplin, 1985; Moller, 
Hymel & Rubin, 1992; Morison & Masten, 1991; Rubin, Burgess & Coplan, 2002; Rubin et 
al., 1993; Rubin & Coplan, 2004).  
Na realidade, segundo Hinde et al. (1985), a timidez é socialmente melhor aceite em 
raparigas do que em rapazes, especialmente à medida que os jovens entram na adolescência, 
uma vez que existe uma tendência à conformidade grupal e aos papéis de género. Isto parece 
ser verdade porque a timidez é apreciada segundo estereótipos sociais de interacção – nestas 
idades os rapazes interagem em grupos alargados, contrariamente às raparigas que actuam 
mais em díades (Findlay & Coplan, 2008). 
Durante estes períodos, os rapazes retraídos, quando se comparam com os rapazes 
“normais”, tendem a descrever-se, contrariamente ao que acontece com as raparigas com as 
mesmas características, quando se comparam com os elementos “normais” do seu género, 
como mais sozinhos, com menos capacidades sociais e menos auto-estima (Rubin et al., 
1993). 
Curiosamente, no início da adolescência, as raparigas tendem a auto-classificar-se como 
mais tímidas, quando comparadas com os rapazes (Crozier, 1995; Lazarus, 1982). Contudo tal 
pode também estar associado a estereótipos sociais de representação da feminilidade, visão 
que pode ser corroborada através de um estudo que concluiu que as crianças percebem mais 
atentamente informação sobre um colega descrito como socialmente retraído, quando se trata 
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de um elemento do sexo feminino, uma vez que este esquema social está mentalmente mais 
disponível para raparigas do que para rapazes (Bukowski, 1990).  
As diferenças em desfavor dos rapazes podem ser atribuídas a expectativas sociais e 
culturais, designadamente, uma maior tendência, na sociedade Ocidental, para a aceitação 
social da timidez e retraimento em raparigas (Sadker & Sadker, 1994, cit. por Rubin, Burgess 
& Coplan, 2002). Isto pode justificar o facto de, a longo prazo, os prejuízos 
desenvolvimentais tenderem a ser maiores para os rapazes retraídos, do que para as raparigas 
na mesma condição, com aqueles a casarem, tornarem-se pais e estabilizarem as carreiras 
mais tarde do que os rapazes normais. Para os elementos femininos não parece haver 
diferenças significativas nestes aspectos, relativamente às raparigas “normais” (Capsi, Elder 
& Bem, 1988; Engfer, 1993). Contudo, é importante pensar que hoje o sexo feminino assume 
um papel social diferente daquele de há vinte ou trinta anos atrás, marcado por vivências 
sociais que eram antes apenas apanágio do sexo masculino, pelo que seria interessante 
perceber se estes prejuízos a longo prazo não são, agora, tão nocivos para as raparigas ou 
mulheres como para os rapazes ou homens (Rubin & Burgess, 2001). 
Estes dados, que conduzem à ideia de que estas diferenças se acentuam com o aumento da 
idade, são, porém, contrariados por outros estudos, com crianças na meia-infância (Booth-
LaForce & Oxford, 2008) e com jovens adolescentes (Gazelle & Rudolph, 2004), rapazes e 
raparigas tímidos e socialmente retraídos, que apresentam igual possibilidade de serem 
excluídos. Aliás, segundo este último estudo, este aspecto é mais pesaroso para as raparigas, 
com maior e mais rápida aparição de desajuste emocional, com sintomas depressivos, porque 
mais preocupadas com o sentimento de pertença nas relações interpessoais. 
Importa ter em conta, ainda assim, que algumas referências contraditórias podem, por 
vezes, dever-se a diferenças na conceptualização dos diferentes termos, à idade dos 
participantes, às fontes de informação ou às metodologias de recolha de dados empregues 
(Rubin et al., 2003).  
 
5.3. Vinculação e género 
 
Reflexo da organização socioeconómica, mas também dos papéis sexuais culturalmente 
enraizados, na maior parte das sociedades – embora com uma tendência para o esbatimento, 
sobretudo no modo de vida “ocidental” – as crianças passam mais tempo com as mães do que 
com os pais. Contudo, elas vinculam-se a ambos e são capazes de manter um laço a estas 
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figuras de modo simultâneo, embora cada uma comporte diferentes características (Pipp, 
Easterbrooks & Brown, 1993).  
Se para Main et al. (1985), as relações de vinculação às mães predizem mais fortemente o 
desenvolvimento social e emocional das crianças, do que as relações de vinculação aos pais, 
outros defendem que se deve ter em conta que a qualidade do funcionamento posterior da 
criança, apesar desta determinante relação, é, também, bastante influenciada pela qualidade de 
vinculação ao pai (Grossman, Grossman & Kindler, 2005; Easterbrooks & Goldberg, 1990).  
Bowlby (1982) afirmou que as crianças tendem a vincular-se primeiro à figura materna, 
sua primeira cuidadora, mas posteriormente, por volta dos 18 meses, apesar de manterem uma 
figura primária de conforto, têm já formadas outras relações de vinculação, nomeadamente 
com o pai.  
Embora os pais passem menos tempo a interagir com as suas crianças durante a infância e 
adolescência, relativamente às mães, são eles quem as estimula a relacionar-se com o mundo 
exterior, fora da díade primária inicialmente muito simbiótica, não só contribuindo para que 
explorem o mundo dos objectos, mas também influenciando o seu comportamento emocional 
e social, auxiliando a sua capacidade para negociar as interacções sociais com irmãos ou 
pares, num sentido de comportamentos mais adaptados e menos agressivos (Grossman, 
Grossman, Fremmer-Bombik, Kindler, Scheuerer-Englisch & Zimmermann, 2002; Paquette, 
2004; Steele & Steele, 2005).  
Por conseguinte, quando se relacionam com os seus filhos os pais tendem a envolver-se 
mais num sentido físico e lúdico (Collins, Madsen & Susman-Stillman, 2002), com a 
sensibilidade paterna a estruturar-se em resposta ao comportamento exploratório da criança, 
através da criação de desafios apropriados ao seu nível de desenvolvimento e do incentivo e 
apoio emocional, promovendo um sentimento de segurança psicológica e de auto-eficácia, no 
sentido de uma exploração confiante.  
Em suma, as diferenças nas relações de vinculação das crianças, relativamente à mãe e ao 
pai, estão no facto destes últimos se envolverem com a criança em interacções mais 
relacionadas com aspectos lúdicos, do “brincar” e “entreter-se”, ao passo que aquelas se 
envolvem em interacções mais marcadas pelo “cuidar”, através do carinho e conforto (Lamb, 
1997; Parke, 2002). Tal também se verifica na adolescência, em que os pais se envolvem mais 
nas tarefas de separação e autonomia, ao passo que as mães se envolvem mais em tarefas de 
ligação, de manutenção dos laços vinculativos e de desenvolvimento de relações íntimas 
(Parke & Buriel, 1998).  
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Verschueren & Marcoen (1999) são da mesma opinião de que estas diferentes relações de 
vinculação influenciam diferentes domínios do desenvolvimento, estando a relação com a 
mãe mais associada com a auto-estima e relações íntimas e a relação com o pai mais ligada à 
interacção e competência com os pares. Será, portanto, esta relação com o pai que estará mais 
relacionada com comportamentos ansiosos e de retraimento social com os pares, 
progressivamente mais saliente à medida que as crianças vão crescendo (Booth LaForce & 
Kerns, 2009; Cohn, Patterson & Christopoulos, 1991; Frascarolo, 2004; Kerns & Barth, 
1995).  
Certo é que crianças seguras com o pai, durante a infância, tomam mais vezes iniciativa 
nas brincadeiras com os companheiros, sendo descritas pelos professores em termos mais 
positivos e favoráveis relativamente à sua adaptação e controlo do ego (Suess, Grossman & 
Sroufe, 1982, cit. por Soares, 2007). Também Lamb, Frodi, Hwang & Frodi (1983) 
concluíram que crianças com vinculação segura ao pai são mais sociáveis com estranhos, 
valor que não se altera face à vinculação à mãe. 
De acordo com Verschuen & Marcoen (2002) as crianças populares e aceites apresentam 
maiores valores de segurança na relação com o progenitor masculino, do que crianças 
passivamente rejeitadas, porque retraídas. Ainda segundo os mesmos autores, uma relação de 
vinculação segura ao pai está relacionada à popularidade e aceitação dos pares aos 8 e aos 11 
anos, independentemente daquela à mãe. Já uma relação segura à mãe não tem 
necessariamente que estar relacionada com a aceitação dos pares (Verschueren & Marcoen, 
2005). Num outro estudo, nem o estilo de vinculação ao pai, nem à mãe, influíam na 
popularidade entre pares (Lieberman, Doyle & Markiewicz, 1999). 
Para Steele & Steele (2005), pais classificados autonomamente como seguros, em período 
pré-natal das suas crianças, predizem uma aproximação positiva dos seus filhos aos pares, aos 
11 anos. Anuindo esta ideia, jovens adolescentes que reportaram altos níveis de suporte dos 
pais (mas não das mães), foram menos nomeados pelos pares como rejeitados e vítimas 
(Rubin, Dwyer, BoothLaForce, Kim, Burgess, Rose-Krasnor, 2004). Também Calado e 
Carvalho (2007, cit. por Calado, 2008) verificaram que uma vinculação segura ao pai se 
correlacionava com a proximidade aos pares.  
Apesar do que anteriormente se expôs, segundo Rubin, Cheah & Fox (2001), rapazes em 
idade pré-escolar, percebidos pelas mães como inábeis para regular as emoções, eram menos 
reticentes com os pares, caso estas os controlassem apropriadamente, numa situação 
estruturada de suporte e orientação. Este comportamento das mães, associado a estilos 
vinculativos de segurança, tinha, inclusivamente, um efeito mais marcante em rapazes do que 
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em raparigas. Já rapazes emocionalmente desregulados, cujas mães ofereciam pouco suporte e 
orientação, demonstravam comportamentos reticentes com os pares de um modo mais 
exacerbado. Esta preponderância da relação com a mãe para a relação com os pares é, 
também, defendida por Main et al. (1985) e Cassidy (1999). 
Existe, ainda, a ideia de que os efeitos da qualidade da vinculação ao cuidador são mais 
determinantes para os rapazes (Cohn, 1990; Kerns & Barth, 1995; Turner, 1991), pelo menos 
durante a infância (Daniels-Beirness, 1989). Segundo Renken et al. (1989) a qualidade da 
vinculação entre pais e filhos parece estar mais associada à demonstração de timidez em 
rapazes, do que em raparigas, na medida em que os rapazes inseguros-ambivalentes são mais 
propensos, face aos rapazes seguros, e comparando com raparigas inseguras-ambivalentes, a 
demonstrar comportamentos socialmente passivos e retraídos, durante a primeira e a meia-
infância. Para outros parece não existir diferença entre géneros (Seffge-Krenke & Beyers, 
2005). Já para LeFreniere & Sroufe, (1985), a vinculação exerce maior efeito sobre as 
raparigas.  
MacDonald & Parke (1984) concluíram que pais de rapazes percebidos pelos professores 
como socialmente reticentes e retraídos, em idade pré-escolar, eram altamente directivos, 
pouco envolvidos e espontâneos, emocional e fisicamente, menos lúdicos e afectivamente 
positivos durante as brincadeiras, comparativamente com pais de rapazes mais sociáveis. 
Também as suas mães eram menos amáveis, comparadas com mães de rapazes não retraídos. 
Estes valores foram menos claros para as raparigas.  
Finalmente, Cassidy (1990) e Verschueren & Marcoen (1999) colocam a hipótese de a 
relação de vinculação ao elemento do mesmo sexo ser a que mais fortemente prediz o tipo de 
relações vividas com os pares, o que parece estar de acordo com os aspectos de identificação 
ao progenitor, inúmeras vezes defendido (Gleitman et al., 2003). 
O factor género parece influenciar, também, a forma como os pais pensam o retraimento 
social, na linha daquilo que acontece nas classificações entre pares, influenciado a relação 
entre pais e filhos. Deste modo, a timidez e o retraimento são melhor aceites e recompensados 
pelos pais quando surgem em raparigas, resultando em interacções mais positivas, 
relativamente aos rapazes, que tendem a ser desencorajados nestes comportamentos, através 
de interacções mais negativas. Por conseguinte, mães de raparigas retraídas, durante a 
primeira infância e o período pré-escolar, são mais calorosas, responsivas e sensíveis para 
com as suas filhas. Já as mães dos rapazes com as mesmas idades e características são menos 
afectuosas e responsivas, comparativamente com os rapazes “normais” (Engfer, 1993; 
Stevenson-Hinde, 1989). Contudo, se descobriram que existe maior proporção de interacções 
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positivas entre a mãe e a criança, com raparigas moderadamente tímidas, comparado com 
rapazes moderadamente tímidos, posteriormente, percebeu-se que as mães interagem mais 
positivamente com rapazes extremamente tímidos do que com raparigas extremamente 
tímidas, o que conduz à ideia de que o nível de timidez e retraimento tende a fazer variar os 
comportamentos da figura de vinculação (Stevenson-Hinde & Glover, 1996).  
Isto leva à conclusão de que, embora se pense existir uma associação entre retraimento 
social e vinculação insegura-ambivalente, tal não tem determinantemente de se verificar, 
podendo existir outra ordem de factores a alterar os valores dos dados, que não somente as 
variáveis idade ou género. 
Relativamente ao período da adolescência, este momento provoca um distanciamento 
emocional entre pai e filha (Youniss & Smollar, 1985), e uma aproximação e pedido de 






Apresentada a pertinência desta temática e realizada a revisão da literatura nesta área de 
investigação, foram desenvolvidas as seguintes hipóteses para o presente estudo: 
 
1. Existirá variação na relação de vinculação, para a amostra de crianças, ao nível do género 
da figura de vinculação? Isto é, para a amostra de crianças, a relação de vinculação ao pai é 
diferente da relação de vinculação à mãe? 
 
2. Haverá diferenças ao nível da relação de vinculação aos pais, em função do género da 
criança? Isto é, as dimensões que avaliam a relação de vinculação, ao pai e à mãe, variam em 
função da criança ser rapaz ou rapariga? 
 
3. O retraimento social está associado a relações sociais menos positivas com o grupo de 
pares? Isto é, o retraimento social está associado negativamente à agressividade, mas também 





4. Existirão diferenças, em função do género, para a dimensão de retraimento social? Isto é, os 
rapazes são mais nomeados como socialmente retraídos do que as raparigas? 
 
5. A relação de vinculação exerce um efeito de repercussão no fenómeno de retraimento 
social? Uma relação de vinculação segura aos pais está associada a um baixo retraimento 
social da criança com os pares, ao passo que uma relação de vinculação insegura 
(ambivalente) com os pais está associada a alto retraimento social da criança com os pares? 
A relação de vinculação ao pai exerce maior influência sobre o retraimento social? Ou seja, 






1. Participantes  
 
Os participantes fazem parte de uma vasta amostra de 736 adolescentes (356 elementos do 
sexo feminino e 380 elementos do sexo masculino), que durante o ano lectivo de 2009/2010 
frequentaram o 7º ano de escolaridade em cinco escolas da área geográfica da região da 
Grande Lisboa. Os sujeitos apresentam idades compreendidas entre os 10 e os 14 anos, sendo 
a sua idade média de 12,24 (com um Desvio-Padrão de 1,27). 
 
2. Instrumentos  
 
Qualidade da Vinculação.  
Para avaliar a qualidade das representações de vinculação foi utilizada a tradução e 
adaptação da Kerns Security Scale (Kerns, Klepac & Cole, 1996), realizada por Correia, 
Freitas, Santos e Veríssimo (2011), para amostras portuguesas. 
É uma escala de 15 itens que procura aceder à percepção da segurança da relação de 
vinculação dos jovens aos pais, concretamente: a) a confiança que o adolescente tem na 
disponibilidade e responsividade das suas figuras de vinculação (e.g. se a criança se preocupa 
que um dos pais não esteja disponível quando necessitar); b) a sua tendência para recorrer a 
elas em momentos de ansiedade/stress (e.g. se a criança recorre a um dos pais quando 
preocupada); e c) a facilidade e o interesse em comunicar com elas (e.g. se a criança gosta de 
lhes dizer o que está a pensar ou sentir).  
Os itens deverão ser respondidos para a mãe e pai (ou outras figuras parentais com quem 
residam) no formato alternativo delineado por Harter (1982) “alguns jovens... outros 
jovens...” (e.g. “Para alguns jovens é fácil confiar nos seus pais MAS Outros jovens não têm a 
certeza se podem confiar nos seus pais”), pedindo-se aos sujeitos que indiquem qual das 
afirmações é mais característica de si próprios e, posteriormente, que apontem o seu grau de 
identificação (“Exactamente como eu” ou “Mais ou menos como eu”). Cada item é cotado 
numa escala de 1 a 4, com os valores mais altos a indicarem uma maior segurança na 
vinculação aos pais. 
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Importa referir que, no estudo desenvolvido por Kerns, Keplac & Cole (1996), se concluiu 
que valores indicativos de segurança na vinculação se correlacionavam significativamente, 
por ex., com a auto-estima, a aceitação dos pares, competências escolares e aparência física.  
 
Isolamento Social. 
Para avaliar o retraimento social foi utilizada a tradução portuguesa do Extended Class 
Play (ECP) (Rubin, Wojslawowicz, Rose-Krasnor, Booth-LaForce & Burgess, 2006), 
realizada pela Unidade de Investigação em Psicologia Cognitiva, do Desenvolvimento e da 
Educação (UIPCDE) – Linha 1: Psicologia do Desenvolvimento. 
Esta escala é constituída por 37 itens que se encontram organizados em cinco subescalas: 
Agressividade (7 itens, e.g. “Perde o controlo ou se exalta facilmente”); Timidez/Retraimento 
Social (4 itens, e.g. “Raramente começa uma conversa”); Vitimização/Exclusão (8 itens, e.g. 
“É frequentemente ofendido/insultado”); Comportamentos pró-sociais (6 itens, e.g. “Ajuda os 
outros quando eles precisam”); Popularidade/Sociabilidade (5 itens, e.g. “Tem muitos 
amigos”).  
Trata-se de uma versão alargada do Revised Class Play (RCP) (Masten, Morison & 
Pellegrini, 1985), com 7 itens novos, que tem como objectivo captar, de uma forma mais 
precisa, diferentes tipos de agressividade (e.g., alguém que espalha rumores) e melhor 
distinguir entre a vitimização pelos pares (e.g., alguém que é agredido pelos pares) e o 
isolamento activo (e.g., alguém que é frequentemente posto de parte) ou o retraimento social 
(e.g., alguém que prefere estar sozinho). 
É pedido aos sujeitos que encarnem o papel de um realizador de cinema que tem de 
escolher, entre os colegas da sua turma, aqueles que melhor representariam determinados 
papéis para o seu filme. Para cada um dos papéis apresentados, devem nomear três colegas do 
mesmo género e outros três do género oposto (não se podendo nomear a si próprios), podendo 
cada colega ser nomeado para desempenhar mais do que um papel. A cada sujeito é fornecida 





O presente estudo insere-se num projecto de investigação longitudinal intitulado “Relações 
de amizade, e com a família, nas trajectórias de isolamento social em jovens adolescentes”, da 
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responsabilidade do Prof. Doutor António J. Santos (UIPCDE – Linha 1: Psicologia do 
Desenvolvimento) do ISPA-IU. 
De modo a promover o estudo de acordo com padrões éticos aceitáveis, procedeu-se 
inicialmente a um contacto com as Direcções das Escolas, a quem se explicaram os objectivos 
e os procedimentos inerentes ao projecto, pedindo-se autorização para proceder à recolha de 
dados.  
Seguidamente, com base nos horários escolares das turmas a participar no projecto, 
elaborou-se uma proposta de recolha de dados, que foi entregue aos respectivos Directores de 
Turma. Foram, simultaneamente, entregues aos alunos, pelos Directores de Turma, envelopes 
dirigidos aos encarregados de educação, que continham os pedidos de autorização para que os 
seus educandos pudessem participar no projecto, bem como um folheto informativo (com os 
objectivos e procedimentos) acerca do mesmo.  
Posteriormente, um grupo de dois investigadores dirigiu-se às várias turmas para explicar o 
projecto, quer aos alunos, quer aos professores da disciplina onde as recolhas iriam ocorrer, e 
esclarecer quaisquer dúvidas adicionais suscitadas.  
Foram garantidos princípios de privacidade (anonimato e confidencialidade), autonomia e 
dignidade, e obtiveram-se as cartas com a autorização dos encarregados de educação e o 
consentimento informado dos alunos em participar no projecto. Os estudantes foram 
informados que as suas respostas eram confidenciais, que tinham unicamente fins científicos, 
que não havia respostas certas ou erradas e foram instruídos a não discutirem as respostas 
entre si, uma vez que se pretendia respostas espontâneas e autênticas, que tivessem a ver com 
a forma de pensar de cada aluno.  
Em seguida, iniciou-se a recolha de dados através da passagem dos questionários. Ambos 
os instrumentos foram administrados em grupo, em contexto de sala de aula, pelos dois 
investigadores. Um dos investigadores leu as instruções e algumas questões em voz alta, para 
os alunos, de modo a facilitar a compreensão dos questionários, colocando-se depois, tal 
como o outro investigador, à disposição para o esclarecimento de dúvidas que fossem 
surgindo na feitura da tarefa. 







Qualidade da vinculação à Mãe e ao Pai 
A tabela 1 apresenta as correlações entre as dimensões da qualidade da vinculação ao 
pai e à mãe. Como se pode verificar a segurança ao pai correlaciona-se significativa e 
positivamente com a segurança à mãe (r=0.61, p<0.001) assim como a disponibilidade da 
Mãe com a disponibilidade do Pai (r=0.61, p<0.001) e a confiança à Mãe com a confiança ao 
Pai (r=0.63, p<0.001).  
 
 
Tabela 1. Correlações entre as subescalas da Kerns Security Scale 
 Seg M Conf. Pai Conf. mãe Dispo. Mãe Dispo. Pai 
Seg P ,61** ,87** ,52** ,54** ,83** 
Seg M  ,57
** ,89** ,79** ,47** 
Confiança Pai   ,63
** ,35** ,46** 




    ,61
** 
Legenda: *p<.05; ** p<.01 
 
Diferenças em função do género para as dimensões da vinculação 
Uma análise de variância demonstrou que não existem diferenças ao nível da 
segurança da vinculação ao pai e à mãe em função do género (F(1,830)= ,01; p>0.05 e 
F(1,830)= ,23; p>0.05). Não foram encontradas diferenças nos valores de confiança ao pai e à 
mãe e nos valores de disponibilidade ao pai e à mãe em função do género (F(1,830)= 2,74; 
p>0.05 e F(1,830)= ,08; p>0.05, F(1,830)= 1,09; p>0.05 e F(1,830)= ,34; p>0.05). Assim, 
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conclui-se não existirem diferenças significativas entre os grupos para as diferentes dimensões 
da vinculação, à excepção de uma ligeira tendência para a diferença na variável “confiança ao 
pai”, ligeiramente superior para os rapazes. 
 
Relações entre as dimensões do Extended Class Play 
De forma a compreendermos como as subescalas do Extended Class Play se 
relacionam entre si, utilizou-se o Coeficiente de Correlação de Pearson. 
 
 
Tabela 2. Correlações entre as subescalas do Extended Class Play 
Subescalas Agressiv. Timidez/Re. Soc. Vitimização/Excl
. 




 -0.11** 0.09* -0.11** 0.28** 
Timidez/ 
Retraimento Social 
  0.60** 0.17** -0.14** 
Vitimização/ 
Exclusão 
   -0.05 -0.21** 
Comportamentos 
pró-sociais 
    0.50** 
 
Legenda: *p<.05; ** p<.01 
 
A dimensão Agressividade apresenta uma correlação significativa e negativa com a 
dimensão Retraimento (r=-0.11, p<0.01), isto é, à medida que uma diminui a outra aumenta 
(por ex., quanto maior o retraimento social, menor a agressividade). A Agressividade tem, 
ainda, uma correlação significativa e positiva com a variável Exclusão (r=0.09, p<0.01); uma 
correlação significativamente negativa com a variável Comportamentos pró-sociais (r=-0.11, 




A variável Retraimento Social correlaciona-se significativa e positivamente com as 
variáveis Exclusão e Comportamentos pró-sociais (r=0.60; p<0.01; r=0.17, p<0.01 
respectivamente); e significativa e negativamente com a variável Popularidade (r=-0.14, 
p<0.01). A variável Exclusão correlaciona-se negativa e significativamente com a variável 
Popularidade (r=-0.21, p<0.01). 
Finalmente, a variável Comportamentos pró-sociais correlaciona-se significativa e 
positivamente com a variável Popularidade (r=0.50, p<0.01). 
 
Diferenças em função do género para as dimensões do Extended Class Play 
Para examinar se existiam diferenças significativas entre as dimensões do Extended 
Class Play, em função do género, realizou-se uma análise de variância. Não foram 
encontradas diferenças significativas nos valores de Timidez/Retraimento Social 
(F(1,734)=0.29, p>0.05). O mesmo se verificou para as restantes subescalas, Agressividade 
(F(1,734)=0.43, p>0.05), Vitimização/Exclusão (F(1,734)=1.04, p>0.05), Comportamentos 
pró-sociais (F(1,734)=0.07; p>0.05) e Popularidade/Sociabilidade (F(1,734)=0.20; p>0.05). 
 
Relação entre a qualidade da vinculação e as dimensões do Extended Class Play 
A tabela 3 apresenta as correlações entre as diferentes dimensões da Kerns Security 
Scale (1996) e as dimensões da escala do Extended Class Play (2006). Podemos verificar a 
existência de uma correlação positiva e significativa entre a confiança ao pai e o retraimento 
social (r=0.10, p<0.05). Os resultados apontam para uma correlação significativa e positiva 
entre a confiança à mãe e retraimento social (r=0.09, p<0.05). Finalmente a dimensão 
confiança ao pai encontra-se correlacionada negativamente com a dimensão popularidade (r=-
0.09, p<0.05). Na tabela 3 verifica-se ainda, a existência de tendências entre as diferentes 
dimensões em estudo, nomeadamente entre a dimensão segurança ao pai e o retraimento 
social (r=0.07, p=0.07), entre a segurança ao pai e a popularidade (r=-0.06, p=0.09) e entre a 









Tabela 3. Correlações entre as dimensões da Vinculação e do Extended Class Play 





Segurança P 0,00 0,07 0,01 -0,02 -0,06 
Segurança M -0,05 0,03 -0,02 0,04 -0,05 
Confiança P -0,04 ,10* 0,02 -0,01 -0,09* 
Confiança M -0,07 ,09* 0,02 0,03 -0,07 
Disponibilidade M 0,00 -0,0 -0,07 -0,00 -0,02 
Disponibilidade P 0,036 0,02 -0,01 -0,05 -0,05 







Globalmente, os resultados obtidos corroboram, apenas em parte, a revisão de literatura 
realizada. 
Com efeito, os primeiros resultados indicam que, para as crianças do estudo, não existe 
variação na relação de vinculação em função do género do progenitor, isto é, a relação de 
vinculação ao pai e à mãe estão correlacionadas significativa e positivamente, com os valores 
de segurança, confiança e disponibilidade ao pai em acordo com as mesmas dimensões à mãe. 
Adicionalmente, não foram encontradas diferenças significativas em função do género das 
crianças, para as dimensões da vinculação, à excepção de uma pequena tendência para a 
diferença na dimensão “confiança ao pai”, ligeiramente superior para os rapazes.  
Segundo Van Ijzendoorn (2005, cit. por Hay, Caplan & Nask, 2009), ao contrário do que 
se pode ter pensado durante muitos anos, as crianças nascem biologicamente preparadas para 
relações sociais em geral e não para uma vinculação com uma figura específica e primária. 
Neste sentido, embora a qualidade da vinculação seja função da história particular da relação 
da criança com cada figura de vinculação específica (Sroufe & Fleeson, 1986), a entrada das 
mulheres no mundo do trabalho e as importantes alterações na estrutura social e familiar que 
daí decorreram, ao longo das últimas décadas, transformaram os papéis parentais, passando a 
haver uma maior divisão das tarefas de cuidado das crianças. Por conseguinte, nas sociedades 
actuais é esperado que tanto as mães quanto os pais prestem apoio emocional e supervisão 
parental (Paquette, 2004).  
Ainda assim, para Thompson (1999) boas relações de vinculação com a mãe fomentam 
relações de melhor qualidade com a figura parental. Um outro estudo, embora dirigido com 
crianças de três anos, corrobora a conclusão de que não existem diferenças significativas entre 
os valores de segurança ao pai e à mãe (Monteiro, Veríssimo, Santos, Vaughn & Fernandes, 
2008), valores semelhantes aos encontrados numa meta-análise, de amostra alargada, levada a 
cabo por Van IJzendoorn, Vereijken, Bakermans-Kranenburg & Riksen-Walraven (2004). 
De acordo com Pipp, Eastbrooks & Brown (1993), as crianças vinculam-se a ambos os pais 
e são capazes de manter um laço a estas figuras de modo simultâneo, embora cada uma 
comporte diferentes características. Por conseguinte, talvez mais importante do que confirmar 
esta relação seria, em futuras investigações, tentar perceber as diferentes características que 
cada uma assume e os seus distintos domínios de influência, não tidos em conta neste estudo, 
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como por exemplo, entre as relações de pares e de amizade, ou mesmo em aspectos 
mediadores destas relações. Por exemplo, para Parke & Buriel (1998), na adolescência, os 
pais envolvem-se mais em tarefas de separação e autonomia, enquanto as mães se envolvem 
mais em tarefas de ligação e manutenção de laços afectivos e desenvolvimento de relações 
íntimas. Para Diener, Isabella, Behunin & Wong (2008), embora os rapazes se sintam mais 
seguros com o pai e as raparigas com a mãe, maior segurança com ambos associa-se a uma 
maior percepção, pelos filhos, de maiores competências académicas e com os pares, e esta 
associação será maior quanto mais velhos forem. Também Booth-LaForce, Oh, Kim, Rubin, 
Rose-Krasnor & Burgess (2006) concluíram que as relações com o pai e a mãe jogam 
diferentes papéis relativamente à auto-estima, competência social ou agressividade.  
Relativamente à não existência de diferenças na vinculação em função do género, também 
Vergnani (2007) chegou às mesmas conclusões, isto é, de que a influência da relação de 
vinculação dos pais e das mães é semelhante para rapazes e raparigas adolescentes.  
Uma ligeira tendência, mesmo que mínima, para a diferença na dimensão confiança ao pai, 
maior em rapazes, parece corroborar, cirurgicamente, a ideia de Youniss & Smollar (1985), de 
que as raparigas tendem, nestas idades, a afastar-se dos pais e a procurar mais a relação com a 
mãe.  
Parece, portanto, que é não só importante estudar-se a variabilidade da relação de 
vinculação em função dos géneros, mas sobretudo, aprofundar o estudo, através da associação 
da vinculação a outros aspectos sobre os quais exista uma relação de moderação, que se 
repercute ao nível da vivência social dos filhos.  
 
Uma outra vaga de resultados concluiu que o retraimento social, à imagem daquilo que 
refere a literatura, está negativamente associado com a agressividade e 
popularidade/sociabilidade, e positivamente associado com a exclusão. Curiosamente, os 
resultados apontam para uma associação positiva, também, entre o retraimento e a pró-
sociabilidade.  
Uma vez que a reticência social se torna mais saliente com a idade (Younger & Boyko, 
1987; Younger, Schwarzman & Ledingham, 1986), o desvio de normas sociais apropriadas 
para a idade associa-se com o estabelecimento de reputações negativas por parte dos pares, 
esperando-se que no final da infância as crianças socialmente retraídas ou ansiosas estejam 
fortemente correlacionadas com a rejeição dos pares, vitimização e exclusão, bem como com 
baixa popularidade (Hymel, Rubin, Rowden & LeMare, 1990; Rubin & Burgess, 2001), 
valores que se verificaram. 
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Os resultados estão em acordo com a literatura relativamente à exclusão/vitimização. De 
facto, as crianças socialmente retraídas vivenciam fortemente a exclusão e vitimização pelos 
pares (física, verbal ou relacionalmente), em especial a partir da meia-infância (Boivin, 
Petitclerc, Feng & Barker, 2010; Ladd & Burgess, 1999), porque percebidos como alvos 
fáceis (Rubin, Wojslawowicz, Rose-Krasnor, Booth-LaForce & Burgess, 2006) e porque não 
fomentam os objectivos básicos de grupo, de coerência, harmonia e evolução (Rubin, 
Bukowsky & Parker, 2006). Tal tenderá a promover a estabilidade ou agravamento de 
dificuldades psicossociais, com mais comportamentos retraídos e ansiosos, não só na infância, 
como na adolescência (Gazzelle & Ladd, 2003; Gazzelle & Rudolph, 2004). Contrariamente, 
crianças retraídas e tímidas que não vivenciam rejeição ou exclusão tornam-se menos 
retraídas com o tempo, experimentando menos problemas de adaptação. Isto chama à atenção 
para a necessidade de se implementarem programas sociais e escolares eficazes, que permitam 
um bom suporte social a estes jovens (Gazzelle & Rudolph, 2004). 
O valor controverso encontrado no cruzamento das dimensões do ECP, nomeadamente a 
associação positiva entre o retraimento social e os comportamentos pró-sociais, parece 
justificar uma noção defendida por Coie & Dodge (1988), com rapazes controversos, que não 
eram necessariamente classificados como apresentando comportamentos anti-sociais, 
comportando muitas características, simultaneamente, na aceitação e rejeição social. Tratava-
se de crianças com características de rejeição como a agressividade, disrupção, propensos à 
raiva, excessivamente activos e violadores das regras; mas simultaneamente com 
características de popularidade como altos níveis de oferta de ajuda, cooperação, liderança e, 
por vezes, sensibilidade social.  
Seria interessante, pois, perceber que tipo de comportamentos caracterizam as crianças 
socialmente retraídas, através do emprego de outros questionários, podendo-se, portanto, 
estudar consoante o tipo de retraimento social (Gazzelle, 2008). Um outro aspecto importante 
seria estudar consoante o nível de exclusão – tal como Gazzelle & Rudolph (2004) –, no 
sentido de perceber se se dão alterações nos valores apresentados. 
 
Relativamente aos seguintes resultados, eles apontam para a inexistência de diferenças em 
função do género, para as dimensões do ECP, nomeadamente, na dimensão retraimento 
social. Assim, ao contrário do esperado, os rapazes não são mais nomeados do que as 
raparigas, como sendo socialmente retraídos, não confirmando a tendência geral da revisão da 
literatura (por ex., Coplan et al., 2004). 
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Estes valores estão em acordo com Moskowitz, Schwartzman & Ledingham (1985), que 
não encontraram diferenças na estabilidade do retraimento social, para rapazes e raparigas, 
num estudo longitudinal conduzido com crianças entre o primeiro e o décimo ano de 
escolaridade. Contudo, é importante ter em conta que o estudo apenas comportava a 
nomeação por elementos do mesmo sexo. Já Booth-LaForce & Oxford (2008), tendo estudado 
crianças entre o 1º e o 6º ano de escolaridade, também não encontraram diferenças para os 
géneros, relativamente ao retraimento social, o mesmo se verificando com Gazzelle & 
Rudolph (2004), num estudo com adolescentes. 
Existe um aspecto que deve ser ponderado, a saber, o de que – contrariamente à revisão da 
literatura, que dá conta de que a partir do final da meia-infância os valores começam a ser 
mais salientes para os rapazes – é possível que, uma vez que os estudos se dirigem a jovens 
ainda no início da adolescência, o esquema mental para o retraimento social não esteja, ainda, 
consolidado e claramente acessível, aspecto defendido por Younger & Boyko (1987), que 
descobriram, estudando crianças entre os 6 e os 13 anos, que não existem diferenças entre 
sexos para os valores do retraimento social. 
Talvez seja importante, também, notar que os estudos que apontam para uma maior 
prevalência em rapazes estão mais direccionados para o final da infância, e menos para a 
adolescência (ex., Renken et al., 1989; Rubin, Chen & Hymel, 1993), sendo que os estudos 
nestes períodos posteriores de vida estão mais direccionados para as consequências do que 
para a prevalência do retraimento social por género (por ex., Capsi, Elder & Bem, 1988).  
Relativamente à dimensão exclusão/vitimização, seria interessante tentar perceber se, não 
existindo diferenças ao nível da prevalência, existem diferenças ao nível do tipo de 
vitimização, esperando-se que os rapazes sejam fisicamente mais vitimizados, ao passo que as 
raparigas sejam mais relacionalmente vitimizadas (Crick & Grotpeter, 1996, cit. por Rubin, 
Bowker & Kennedy, 2009). 
Finalmente, dada esta inexistência de diferenças entre géneros, parece importante 
considerarem-se outros factores, que podem estar presentes na apreciação entre pares. 
Segundo Zakriski, Wright & Underwood (2005), mesmo quando rapazes e raparigas entre os 
9 e os 13 anos, apresentam comportamentos na mesma frequência, tomar em conta o contexto 
social pode revelar importantes diferenças de género. Por exemplo, embora os autores não 
encontrassem diferenças entre sexos no comportamento retraído nas crianças mais velhas do 
estudo, isto é, aquelas com 13 anos, perceberam que as raparigas eram mais susceptíveis do 
que os rapazes para se retraírem em situações de contextos provocatórios, tendência que não 
resultou enquanto comportamento saliente na sua investigação, porque os rapazes eram quem 
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mais encontrava situações de provocação dos pares. Assim, a descoberta da inexistência de 
diferenças entre sexos no comportamento retraído estaria a mascarar interessantes diferenças 
entre rapazes e raparigas. Os autores alertam para que, em futuras investigações, se adopte um 
método semelhante, providenciando uma visão diferente do papel do género nas relações de 
pares, em função do contexto social. 
Para Stevenson-Hinde & Glover (1996), baseando-se nas avaliações dos pais, altos níveis 
de timidez ou retraimento fizeram diferenciar os valores entre os rapazes e raparigas, 
contrariamente ao que se passou quando os valores do retraimento eram moderados. Isto 
conduz à ideia de que não só o género pode fazer alterar os valores, mas também os níveis de 
retraimento, não estudados com esta amostra de adolescentes. 
 
Finalmente, no que concerne ao cruzamento da relação de vinculação aos pais e as 
diferentes dimensões do ECP, nomeadamente a dimensão retraimento social, verifica-se que 
existem apenas correlações significativamente positivas entre a confiança ao pai e o 
retraimento social (r=0.10, p<0.05); e a confiança à mãe e retraimento social (r=0.09, p<0.05). 
Há, ainda, uma correlação significativamente negativa entre a confiança ao pai e a 
popularidade (r=-0.09, p<0.05). 
Existem, ainda, valores de tendência para a correlação, num sentido positivo, entre a 
dimensão segurança ao pai e o retraimento social (r=0.07, p=0.07); e num sentido negativo, 
entre a segurança ao pai e a popularidade (r=-0.06, p=0.09) e entre a dimensão 
disponibilidade da mãe e a dimensão rejeição (r=-0.07, p=0.09).  
Estes resultados põe em causa toda a revisão da literatura realizada, evidenciando, de um 
modo geral, que quanto mais segura for a relação à mãe e ao pai, pior são as relações sociais 
com os pares, nomeadamente, maior é o retraimento social e a exclusão dos pares. O inverso 
também será verdade, isto é, quanto mais insegura for a relação aos pais, menor é o 
retraimento social e a exclusão. A relação de vinculação com o pai também não se revelou 
marcadamente mais preponderante para a determinação dos valores das relações sociais. 
Parece, portanto, que Bowlby (1973) tinha razão ao afirmar que, pese embora a sua 
construção teórica, as relações de vinculação aos pais não são o destino único e directo, sendo 
que a adaptação depende sempre das experiências passadas, mas também das circunstâncias 
actuais, capazes de transformar a previsível adaptação social. 
Os resultados, não só porque contrariam a revisão da literatura nesta área, note-se, bastante 
centrada nos primeiros anos de vida, mas também porque se evidenciam poucas correlações 
entre as dimensões do ECP e da KSS, revelam a possibilidade da ligação, entre as relações 
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familiares de vinculação e as relações sociais com os pares, não ser tão directa quanto se crê, 
nomeadamente na adolescência. Neste sentido, podem existir factores mediadores, não 
estudados, mas interessantes de serem pensados e incluídos em futuras investigações, como 
por exemplo, a regulação de emoções, provada como um forte mediador entre a vinculação e 
o retraimento social (Zahn-Waxler, 2000, cit. por Gullone, Ollendick & King, 2006).  
A propósito da correlação entre as relações familiares e de pares, em dois estudos 
conduzidos por Kerns et al. (1996), com crianças do quinto ano de escolaridade, usando a 
mesma escala da vinculação da presente investigação, as autoras concluíram existir 
interdependência entre as relações familiares e de pares, embora a sua força associativa seja 
moderada, revelando que as relações de vinculação contam apenas com uma pequena 
percentagem para a variação das relações de pares em geral, estando, inclusivamente, mais 
associadas às relações íntimas, de amizade, do que ao funcionamento em grupo, aspecto 
também defendido por Lieberman, Doyle & Markiewicz (1999) e Schneider et al. (2001). Por 
conseguinte, as autoras defendem que se devem ter em conta outros factores de variabilidade, 
de que são exemplo as características da criança, como a sua atractividade física e 
temperamento, ou factores ecológicos, como o contexto escolar. Também Rubin & Lollis 
(1988) concluíram que um estilo de vinculação seguro não garante resultados positivos na 
socialização, podendo existir factores sócio-ecológicos ou circunstâncias familiares que 
alterem os dados em jogo. 
Explorando melhor esta temática, é importante pensar que as crianças tendem a escolher os 
parceiros muito em função de características observacionais que a si se assemelham (Rubin et 
al., 2005). Por conseguinte, não só a idade e o género são importantes factores para aproximar 
ou afastar as crianças, mas também o estatuto socioeconómico (Gutman & Feinstein, 2010), o 
grupo racial e étnico de origem ou o aspecto físico, marcados por estereótipos sociais (Aboud 
& Mendelson, 1998, cit. por Rubin et al., 2005).  
Na verdade, os factores sócio-étnicos podem não ser só uma causa para a vitimização e 
exclusão (Killen, Rutland & Jampol, 2009, cit. por Menzer, Oh, MacDonald, Rubin & 
Dashiell-Aje, 2010), mas podem, também, influenciar a percepção que se tem do retraimento 
social. De acordo com Wallace & May (2005), o isolamento de pessoas caucasianas é mais 
facilmente visto como um problema pessoal, do que o isolamento em pessoas não 
caucasianas, mais observado sob o ponto de vista social. Estes aspectos, que influenciam as 
dinâmicas de grupo, dentro ou fora do espaço da turma e sala de aula, podem fazer com que 
alguém seguro procure relações fora da turma, surgindo na amostra como retraído e excluído, 
ou pelo contrário, não surja na amostra porque se aceita que o seu comportamento se deve a 
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factores sociais e não ao retraimento. Num contexto vasto como é o da presente amostra, é 
possível que as diferenças étnicas e socioeconómicas exerçam forte influência, sobretudo para 
aqueles grupos mais marginalizados ou fechados sobre si, como ciganos ou indianos. 
Também as características comportamentais semelhantes promovem a atracção entre as 
crianças e jovens (Rubin, Lynch, Coplan, Rose-Krasnor & Booth, 1994). Isto pode levar 
crianças inseguras, porque têm comportamentos semelhantes, a estarem mais em contacto 
grupal, a procurar e preferir a relação com os pares, deixando isoladas crianças que não se 
revêem nos seus modos de comportamento – por exemplo, comportamentos de risco.  
A procura de relação entre a qualidade de vinculação e as relações de pares, portanto, deve 
considerar interdependências relacionais, bem como outros aspectos contextuais, dos quais 
são também exemplo as amizades (Rubin, Bukowsky & Parker, 2006).  
Na realidade, neste estádio entre os 11 e os 13 anos, marcado pela empatia, ela serve para 
assistir a pessoa na sua auto-exploração e integração lógica e emocional, sendo vista como 
possibilidade de partilha de interesses, de compressão dos outros e de si mesmo, pelo que de 
suporte social íntimo (Rubin et al., 2005).  
Embora se espere que crianças tímidas e ansiosas tenham dificuldade na formação da 
amizade, elas não apresentam menos prevalência de amizades face ao grupo não retraído, 
sendo que aproximadamente 65% destas crianças, aos 8, 9 e 10 anos tem melhores amigos 
(Ladd & Burgess, 1999; Rubin, Wojslawowicz, Burgess, Booth-LaForce & Rose-Krasnor, 
2006).  
Contudo, habitualmente os seus amigos têm as mesmas características que si, o que faz 
esperar uma baixa qualidade nestas relações, pelo que o desenvolvimento destas 
características de personalidade se tende a agravar, bem como o seu isolamento social (Rubin, 
Wojslawowicz, Burgess, Booth-LaForce & Rose-Krasnor, 2006). Note-se, adicionalmente, 
que estas crianças tem mais facilidade em formar amizades em contextos com os quais estão 
familiarizados, do que o contrário (Rubin, Burgess, Kennedy & Stewart, 2003). Apesar disto, 
é sensato considerar-se que a amizade pode, nem que apenas com um amigo, exercer um 
importante efeito protector, que alivia os efeitos negativos de se estar isolado do grupo de 
pares, prevenindo problemas de externalização e internalização, pelo que o desenvolvimento 
de sentimentos negativos sobre a vida social (Rubin et al., 2005; Rubin, Dwyer, et al., 2004). 
A este respeito, Hodges, Boivin, Vitaro & Bukowsky (1999) descobriram que a vitimização 
de pares prediz aumento nos problemas de internalização e externalização apenas para aquelas 
crianças que não tem um melhor amigo. 
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A amizade associada ao retraimento social, pode, portanto, exercer-se num sentido 
protector ou ainda de maior agravamento consoante a qualidade da díade (Rubin, Bukowsky 
& Parker, 2006).  
Neste sentido, uma criança retraída, naturalmente excluída dos grupos, poderá fazer-se 
acompanhar frequentemente por outra que, mesmo tendo modelos de relação de vinculação 
segura, acaba por ser classificada pelos demais como fazendo parte do grupo de crianças 
retraídas. De modo inverso, um jovem seguro pode “trazer” para o grupo de pares alguém 
inseguro, permitindo-lhe o desenvolvimento de competências que, progressivamente, o fazem 
ser menos visto como alguém excluível.  
Seria interessante, pois, estudar a relação entre a vinculação e as relações de amizade (por 
exemplo, sua qualidade e estabilidade), uma vez que ambas têm que ver com as relações 
diádicas e profundas, podendo, assim, comparar-se com os valores das relações no grupo de 
pares, no sentido de apurar as diferentes forças de influência de cada uma. Voltaremos a falar 
sobre as relações de amizade mais adiante. 
Todas estas questões conduzem à noção de que as relações, em especial na adolescência, 
estão envoltas em aspectos bastante dinâmicos, difíceis de serem estudados através de uma 
relação de causa e efeito simples entre duas variáveis – pretendida com a presente 
investigação - recomendando-se, portanto, o estudo de outras e diversas dimensões, variáveis 
bastante marcantes no funcionamento das relações de pares - e com os pais - neste período de 
vida, como sejam, além das já referidas, a auto-estima, o auto-conceito, etc., devendo-se 
enquadrá-las num vasto quadro de desenvolvimento, porque mais determinantes quanto mais 
avançada é a idade dos elementos da amostra (Booth-LaForce & Kerns, 2009).  
Será importante, dada esta necessidade de se considerar uma variedade de mudanças no 
decurso da vida, que podem ter impacto na natureza e qualidade das relações com os pais e 
com os pares, promover-se, sempre que possível, estudos longitudinais, que permitam 
compreender estes diversos aspectos mediadores, em jogo nas dinâmicas relacionais (Booth-
LaForce & Kerns, 2009). Segundo estas autoras, dados os primeiros passos, futuros estudos 
devem permitir avançar na compreensão de porquê e de que forma específica as relações de 
vinculação se ligam com as relações no grupo de pares.  
Ao contrário do que seria esperado, olhando os resultados, parece evidenciar-se um 
fenómeno de compensação entre as relações aos pais e aos pares.  
Antes de mais, de acordo com Bowker, Rubin & Coplan (2010), a pré-adolescência é 
marcada por um aumento do uso da privacidade, bem como de uma maior necessidade e 
capacidade para estar só, pelo que passar tempo sozinho pode ser visto como algo voluntário 
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e, neste sentido, é de imaginar que crianças seguras estejam melhor capacitadas para estar sós, 
podendo ser identificadas, contudo, pelos colegas, como retraídas socialmente. 
No que concerne ao fenómeno de compensação, de acordo com Rubin, Dwyer, et al. 
(2004), crianças com 10 e 11 anos, a frequentar o 5º ano de escolaridade, que reportavam 
dificuldades nas suas relações com os pais e mães, procuravam e obtinham forte compensação 
e suporte em amizades, que as protegiam de problemas de internalização e auto-percepção 
negativa. Segundo um modelo compensatório ao nível da amizade, defendido por Cooper & 
Cooper (1992, cit. por Booth-LaForce, Rubin, Rose-Krasnor & Burgess, 2004), estas relações 
operam como uma função compensadora, ao nível do suporte emocional, quando as relações 
familiares são inadequadas. Trata-se de um factor protector, que evita o potencial efeito 
negativo da falta de suporte ou segurança com a família, e que pode, talvez, ser também 
aplicável às relações no grupo de pares, indo assim de encontro aos resultados encontrados no 
presente estudo. Também Youngblade & Belsky (1992) concluíram que uma vinculação 
segura entre pais e filhos, de cinco anos, foi negativamente correlacionada com a amizade, 
sugerindo que algumas crianças com uma vinculação insegura aos seus pais podem procurar 
maior satisfação emocional com os pares, e que, contrariamente, crianças com uma 
vinculação segura podem não procurar o suporte dos pares. Já para Markiewicz, Lawford, 
Doyle & Hoggart (2006), o factor compensador revela-se através de uma tendência 
significativa para que uma boa vinculação ao pai e à mãe esteja negativamente correlacionada 
com a transferência dos componentes vinculatórios para os pares, ao mesmo tempo que uma 
vinculação insegura promove uma acentuada e prematura transferência dos mesmos para os 
pares. Finalmente, também Calado (2008) concluiu que crianças seguras, com um meio 
familiar que promove laços duradouros e reconfortantes, através de estratégias reprodutivas 
mais selectivas, só mais tarde transferem os componentes vinculatórios para os pares.  
Estas perspectivas apresentam, portanto, situações em que crianças, embora seguras, estão 
ainda e de certa forma ligadas e dependentes dos pais, não lutando pela autonomia da mesma 
forma que outros pares, que sendo mais inseguros, procuram as relações de pares com o 
intuito de restabelecer equilíbrio na sua vida emocional, sendo consequentemente, 
classificados como mais sociáveis. Importa notar, contudo, que estes adolescentes inseguros 
podem saltar de relações de pouca qualidade com os pais para relações semelhantes com os 
pares, através de relações de dependência, que se aparentemente positivas, pouco tem que ver 
com autonomia saudável e uma identidade sólida, porque pouco estruturada.  
Por outro lado, as inseguranças dos jovens socialmente retraídos com o grupo de pares 
(Rubin, Burgess & Coplan, 2002), pode ser compensada através do desejo e fomento de uma 
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relação de segurança com os pais, um meio familiar onde, apesar de tudo, ainda têm 
esperança de ser bem acolhidos. Isto pode ser verdade na medida em que a percepção do 
suporte disponível, mais do que o efectivo suporte disponível, é o que mais se liga ao 
sentimento de segurança aferido através da Kerns Security Scale, usada no presente estudo 
(Sarason, Pierce & Sarason, 1990, cit. por Booth-LaForce, Rubin, Rose-Krasnor & Burgess, 
2004). Com efeito, alguém que não tem uma relação segura com a mãe e o pai pode, apesar de 
tudo, auto-nomear-se como tal, procurando restabelecer um equilíbrio através de uma 
compensação cognitivo-emocional para relações menos positivas na escola. A este respeito, 
Kerns et al., (1996), avisam que a escala da vinculação se baseia no auto-relato das crianças, 
podendo ser influenciada pela sua desejabilidade ou respostas defensivas, sendo importante 
examinar a sua convergência com outras técnicas, para aceder ao estilo vinculativo, como, por 
exemplo, a observação ou testes projectivos. 
Se se pensar que a escola, nomeadamente a partir da adolescência, é um meio onde os 
grupos de pares são largos e impõe um estilo relacional diferente daquele da infância, e que a 
amostra se dirige a alunos de 7º ano, período crítico de transição para novas turmas, e 
inclusivamente novas escolas (Cairns & Cairns, 1994, cit. por Ladd & Burgess, 1999; Coplan, 
2000, cit. por Rubin, Coplan & Bowker, 2009), é possível colocar a hipótese de que os jovens 
socialmente retraídos, porque quando enfrentam situações negativas preferem estratégias de 
escape (Wichman, Coplan & Daniels, 2004, cit. por Rubin, Bukowsky & Parker, 2006), 
desejem e procurem um conforto na relação com os pais, que se espera seja mais tranquila, 
tolerante e menos desafiante para consigo, mais marcada por interacções diádicas e, por isso, 
vista como um local onde as relações comportam segurança, mesmo que tal possa 
efectivamente não suceder. De acordo com Kerns et al. (1996), as relações com os pares e os 
pais exercem um efeito bidireccional, em especial quando os jovens entram na adolescência e 
podem repensar as suas relações (Main et al., 1985), o que pode justificar uma tendência para 
a compensação.  
Parece, pois, pertinente, a afirmação de Rubin, Coplan & Bowker (2009), de que ainda não 
se realizaram estudos procurando perceber o “poder” protector que os pais de crianças 
socialmente retraídas podem assumir, nestes períodos de desenvolvimento posteriores, como a 
adolescência. 
De facto, é suposto que os pais providenciem oportunidades para interagir com os pares e 
orientem equilibradamente face a dificuldades com estes, apoiando as decisões dos filhos, o 
que permitirá que sejam mais populares e menos rejeitados. Contudo, os pais de crianças 
socialmente retraídas costumam ser excessivamente protectores ou controladores (Rubin & 
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Burgess, 2002), fenómeno à luz do qual procuraremos desenvolver o seguinte raciocínio, 
elencado no que antes se afirmou.  
Segundo MacDonald, Bowker, Rubin, Laursen & Duchene (2009) é possível que 
características da criança como a sensibilidade à rejeição e ansiedade, assim como a falta de 
suporte dos amigos, possam despertar nos pais respostas compensadoras, providenciando um 
suporte extra, preocupadas com o bem-estar dos seus filhos. Estes pais, ao perceberem as 
dificuldades dos filhos, podem ter uma atitude de culpabilidade e necessidade de as 
compensar, estando mais presentes e tentando promover uma relação segura. Numa tentativa 
de regular as suas próprias culpas e embaraços, derivados dos comportamentos menos 
adaptados dos filhos, os pais podem oferecer protecção, mesmo que isso represente serem 
objetivamente mais intrusivos e controladores, não dando espaço às suas crianças para 
treinarem por si as competências sociais e emocionais (Erickson et al., 1985; Mills & Rubin, 
1990; Rubin, Burgess & Hastings, 2002). Pese embora esta intrusividade, os seus filhos 
podem percepcionar este tipo de presença como algo associado à vinculação segura.  
Embora se pense que entre os 9 e os 12 anos começam a surgir as primeiras necessidades 
de autonomia face aos pais (Gaertner, Fite & Colder, 2010), é importante colocar a 
possibilidade de, no início da adolescência, um cuidado excessivo daqueles para com os 
filhos, poder não ser, ainda, sentido por estes como algo excessivamente negativo, já que as 
suas necessidades de autonomia e independência não são, ainda, tantas quantas aquelas que 
surgirão em anos posteriores. De acordo com Calado (2008), adolescentes mais novos, que 
estão numa fase inicial da construção da sua identidade e procura de autonomia, ainda 
apresentam as suas funções vinculatórias muito direccionadas para os pais, em especial 
quando não tem relações muito desenvolvidas com os pares. Neste sentido, estas crianças 
retraídas, desejando e buscando uma compensação emocional em alguma das suas relações, 
classificam aquela com os pais como segura, conforme anteriormente referido.  
Estes aspectos remetem para a necessidade de, em futuras investigações, se estudar a 
relação de vinculação, mas também a parentalidade, cruzando dados e tentando desfazer 
contradições. Aliás, para Oh, Rubin, Bowker, Booth-LaForce, Rose-Krasnor & Laursen 
(2007), pouco se sabe sobre os efeitos das experiências parentais e das relações de vinculação 
entre pais e filhos, em adolescentes socialmente retraídos. Também segundo Rubin, 
Bukowsky & Parker (2006), são poucas as investigações na área da parentalidade que vão 
para além do período pré-escolar, assim como são também poucos, segundo Rubin & Burgess 
(2002), os estudos que se centram em ambos os pais. Seria interessante, portanto, procurar 
estender esta perspectiva para lá da infância, pelo menos até à adolescência, não só ao nível 
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dos comportamentos, como das crenças sobre o desenvolvimento sócio-emocional dos filhos. 
Simultaneamente, estes dados apontam para a necessidade de que não sejam só as crianças a 
responder aos questionários, questão à qual voltaremos adiante. 
Embora as competências sociais e cognitivas não sejam abordadas no presente trabalho, 
talvez fosse interessante serem investigadas futuramente, enquanto terceiras variáveis, uma 
vez que poderão estar a actuar em compensação, nas crianças inseguras, permitindo-lhes estar 
menos isoladas nas escolas, mesmo que tal esteja em contradição com a literatura, que 
defende que crianças socialmente retraídas e rejeitadas acreditam ter, comummente, menos 
competências sociais e cognitivas (Bohlin & HageKull, 2009; Boivin & Hymel, 1997; 
Moskowitz & Schwartzman, 1989; Rubin & Burgess, 2001). 
De facto, parece existir uma relação entre a aceitação dos pares e um bom 
desenvolvimento das competências cognitivas e sociais (Rubin et al., 2005; Rubin & Rose-
Krasnor, 1992). Baixas oportunidades de socialização impedem um normal desenvolvimento 
destas competências, défices que provocam reacções negativas dos pares e perpetuam o 
retraimento social e a ansiedade (Nelson, Rubin & Fox, 2005, cit. por Parker, Rubin, Erath, 
Wojslawowicz & Buskirk, 2005). 
Assim, uma vez que a avaliação é realizada na escola, podem estar presentes aspectos da 
competitividade e das competências, na medida em que algumas crianças, mesmo sendo 
inseguras na relação de vinculação com os cuidadores, se esforçariam por fomentar as suas 
competências escolares, o que as faria estar inseridas em grupos, mascarando ou diminuindo o 
seu retraimento social. Neste período de transição escolar e da adolescência (Rubin, Coplan & 
Bowker, 2009), se pode existir agravamento do retraimento, um melhoramento das 
competências escolares pode significar, também, uma alteração positiva no curso desta 
evolução (Ladd & Burgess, 1999). Tal iria de encontro à perspectiva de Gazelle & Ladd 
(2003) e Gazelle & Rudolph (2004), de que aspectos positivos, como uma aproximação social 
mais alta – associada a níveis de exclusão mais baixos -, favorecem a sociabilização dos 
jovens retraídos. De facto, a ligação directa entre a vinculação e as relações com os pares 
parece ser, uma vez mais, um salto excessivamente grande e geral, não permitindo avaliar 
efeitos moderadores intermédios.  
Em termos metodológicos, além dos aspectos já referidos, existe a possibilidade de os 
valores poderem estar enviesados, uma vez que não estavam presentes na sala de aula, e não 
responderam aos questionários, todos os alunos. A este respeito, os alunos verdadeiramente 
retraídos e inseguros podiam estar a ausentar-se da escola no momento do inquérito, não 
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respondendo aos questionários, pelo que, consequentemente, podem não surgir nos dados 
lançados.  
Também o facto de não ter sido fornecida uma lista de nomes de todos os alunos de todas 
as turmas de 7º ano, pode ter levado à exclusão das nomeações alguns alunos realmente 
retraídos, que passam completamente despercebidos dos colegas. Mais, os alunos podem ter 
sido levados a abordar a questão pensando somente nos colegas da turma, uma vez que 
preencheram, anteriormente, outros questionários que pediam para se nomearem apenas 
colegas da turma.  
Seria importante, igualmente, devido aos efeitos mediadores possivelmente existentes nas 
relações com os pais e os pares, anteriormente referidos, estudar com base em questionários 
respondidos pelas crianças, mas também pelos pais e professores ou outros cuidadores. Sobre 
isto, em vez de se estudar o retraimento social apenas com base na nomeação pelos colegas, 
através do ECP, dever-se-ia procurar perceber, em conjunto com o estudo do estilo de 
vinculação e parentalidade, qual a visão que os pais têm sobre a vivência social dos seus 
filhos com os pares.  
Outra medida interessante seria a de clarificar se aqueles que são caracterizados como 
socialmente retraídos no ECP, são também os mais ansiosos e tímidos, através da aplicação de 
outro instrumento. A este respeito, por exemplo, a questão 34 do ECP (“Fica nervoso quando 
participa em discussões de grupo”) parece algo ambígua, uma vez que a palavra “nervoso” 
pode ser entendida em termos de introversão/retraimento, mas também de 
extroversão/agressividade. Um outro aspecto marcante é o facto de, eventualmente, terem 
sido incluídas no grupo de crianças retraídas aquelas não-sociáveis, tal como verificado no 
estudo de Ladd & Burgess (1999) e contrariamente ao que defendem Coplan, Girardi, Findlay 
& Frohlick (2007), para os quais, desde pequenas, as crianças conseguem distinguir entre 
alguém retraído e alguém não-social. De facto, a escala ECP não faz a distinção entre as duas 
formas passivas de isolamento. 
Segundo Gazzelle (2008), existem diferentes subgrupos de crianças retraídas, que diferem 
significativamente uns dos outros, embora possam globalmente ser identificados pelos pares 
como brincando frequentemente sozinhos, observando os pares e revelando-se tímidos e 
nervosos em contacto com os pares. Assim, crianças retraídas/tímidas agradáveis são, apesar 
de tudo, percebidas pelos pares como responsivas e cooperativas às iniciações de contacto dos 
outros. Já crianças retraídas/tímidas normativas não são percebidas como tendo 
comportamentos que se desviam da norma, excepto no que se refere ao seu comportamento 
tímido. Crianças retraídas que procuram a atenção dos pares são percebidas, por estes, como 
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irritantes e imaturas, embora não agressivas, sendo mais ignoradas e excluídas. Finalmente, 
crianças retraídas/tímidas externalizadoras são percebidas pelos pares como agressivas (física, 
verbal e/ou relacionalmente), hiperactivas ou distraídas, sendo mais vitimizadas. Em suma, as 
crianças do primeiro grupo, isto é, agradáveis, demonstram um ajustamento social positivo, 
enquanto as crianças dos outros três grupos demonstram sucessivamente maior grau de 
dificuldades com os pares. Também Harrist et al. (1997, cit. por Rubin, Coplan & Bowker, 
2009), afirmam que crianças retraídas com características mais associadas à depressão são 
rejeitadas pelos seus pares no início da escola primária, ao contrário de crianças retraídas com 
características ansiosas, que não são rejeitadas.  
Embora estas investigações tenham sido conduzidas com crianças, elas remetem-nos para a 
necessidade de um estudo mais aprofundado das formas de retraimento, recorrendo a outros 
modos de avaliar esta característica, outras metodologias, que não somente através do ECP. 
Por exemplo, poder-se-iam aplicar outros testes para estudar se o retraimento social se dá com 
a presença da ansiedade, característica deixada um pouco de parte neste estudo, e que está 
fortemente relacionada com o estilo de vinculação. Esta clarificação poderia, ainda, ter feito 
diferenciar os valores do retraimento em função do género, podendo ser, até, a justificação 
para que o retraimento social se correlacionasse positivamente com o comportamento pró-
social. 
Talvez, também, seja importante o facto da escala da vinculação usada (Kerns et al., 1996), 
não permitir a distinção entre os diferentes tipos de vinculação insegura (Booth-LaForce, Oh, 
Kim, Rubin, Rose-Krasnor & Burgess, 2006; Kerns et al., 1996), não possibilitando perceber 
se as crianças inseguras, classificadas como não sendo retraídas socialmente, apresentam 
características de uma vinculação insegura-ambivalente ou de uma vinculação insegura-
evitante, o que comporta diferentes estratégias nas relações com os pares. Outro aspecto 
crítico desta escala é o facto das questões serem iguais para o pai e a mãe, podendo não captar 
com exactidão os diferentes tipos de influência que cada uma destas relações de vinculação 
exerce na criança, diferente, ainda, consoante o filho é rapaz ou rapariga. 
Dado que o estudo foi conduzido com alunos do 7º ano de escolaridade, é possível que as 
crianças, neste ano, se vejam confrontadas com pares já conhecidos de anos ou escolas 
anteriores, e outros com os quais não tinham ainda contacto. Neste âmbito, alguns jovens 
podem ter já alterado o seu comportamento, por exemplo, de retraimento, mantendo, contudo, 
da parte dos colegas que já conhecem há alguns anos, uma reputação como alguém retraído. O 
inverso pode também ser verdade, na medida em que alguém pode ser nomeado como retraído 
por colegas com quem apenas se começou a relacionar há pouco tempo, sem que tal 
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signifique que foi retraído toda a sua vida (Oh, Rubin, Bowker, Booth-LaForce, Rose-Krasnor 
& Laursen, 2007). Sobre isto, Kim, Rapee, Oh & Moon (2008) chamam à atenção para a 
necessidade de separar entre retraimento episódico e crónico. Isto justifica, uma vez mais, a 
pertinência de um estudo destes numa vertente longitudinal - o que na visão de Rubin, 
Burgess, Kennedy & Stewart (2003) são ainda poucos - que legitime efectivamente os 
resultados obtidos, bem como a condução de estudos que promovam não só nomeações entre 
pares, mas também a apreciação de pais e professores ou demais cuidadores. Sobre isto, 
Ledingham, Younger & Schwartzman (1982, cit. por Hymel, Rubin, Rowden & LeMare, 
1990), referem que as respostas das crianças e professores inter-relacionam-se menos quando 
abordam o retraimento social, do que quando abordam a agressividade, discrepâncias que 
podem evidenciar a necessidade de não serem apenas as crianças a entre-nomear-se. 
O efeito entre a vinculação aos pais e o retraimento social pode não ser tão directo, não só 
porque o contexto escola é diverso e diferente daquele da pré-primária e primária, antes 
marcado por um ambiente mais familiar, como, também, porque nestas idades os contextos 
sociais e a socialização se alargam. Embora o grupo de pares na escola seja tipicamente o 
grupo mais saliente das crianças, quase sempre elas têm grupos de pares fora da escola, na 
vizinhança, na prática de actividades desportivas ou recreativas, recebendo, ainda, suporte no 
seu contexto familiar, nuclear e alargado, dos irmãos, avós ou outros familiares próximos. 
Aliás, em Portugal, bem como nos países mediterrânicos, ao contrário dos países Ocidentais 
do norte da Europa e América, estes contextos são, ainda, muito privilegiados pelas 
comunidades (Stanton, 1995, cit. por Schneider, Atkinson & Tardiff, 2001).  
Se há modelos de relação que se assemelham às relações de pares, são as relações entre 
irmãos, o que, de acordo com Ross & Howe (2009), ainda não foi devidamente estudado na 
adolescência. De acordo com estudos realizados com bebés, quanto mais irmãos se tiver 
(Lewis, Young, Brooks & Michalson, 1975, cit. por Hay, Caplan & Nash, 2009) e mais 
velhos estes forem (Hay, Castle, Davies, Demetriou & Stimson, 1999, cit. por Hay, Caplan & 
Nash, 2009), menor é a tendência para se afiliarem aos pares.  
Também para Cassidy, Scolton, Kirsh & Parke (1996) componentes da relação pais-filhos, 
que não a vinculação, bem como a ampla rede social de relações da criança, fora da família, 
contribui para as representações das crianças sobre as suas relações com os pares, podendo 
justificar porque as crianças inseguras não são classificadas neste estudo como retraídas.  
Por conseguinte, o uso isolado de dados, retirados de um único contexto, subestimam as 
extensas redes de relações das crianças e jovens (Rubin, Bukowsky & Parker, 2006), 
devendo-se, então, diversificar os contextos de investigação para lá do contexto escolar (Oh, 
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Rubin, Bowker, Booth-LaForce, Rose-Krasnor & Laursen, 2007), mesmo reconhecendo-se 
que é difícil a sua aplicabilidade.  
Outros factores contextuais poderão estar a influenciar os resultados, como aspectos da 
vida familiar - stress familiar como conflito ou divórcio dos pais, patologias dos pais, 
nascimento de um irmão, baixo suporte social à família -, suficientes para colocarem crianças 
seguras ou sociáveis num percurso de desenvolvimento considerado negativo (Rubin & 
Lollis, 1988).  
Sobre as características próprias da cultura do país, alguns autores chamam a atenção para 
o facto de que, embora se espere, de um modo geral, que na sociedade Ocidental se actue com 
maior autonomia, assertividade e independência, e nas sociedades orientais – colectivistas - se 
seja socialmente mais ligado, interdependente e conformista; pouco se sabe sobre estudos 
realizados em culturas do hemisfério sul, como a América do Sul ou África, e inclusivamente, 
sobre os países do sul da Europa (Rubin & Burgess, 2001; Rubin Burgess, Kennedy & 
Stewart, 2003), de que são exemplo os países mediterrânicos e nos quais se inclui Portugal.  
Sobre o nosso país, há a referir o facto de ser um porto de abrigo de muitos emigrantes, 
pelo que alguns jovens, que vivenciam boas relações com os seus pais, podem não estar 
integrados em grupos, fruto de não estarem, ainda, culturalmente adaptados à língua ou aos 
costumes. 
O retraimento social, com exclusão dos pares, prediz, supostamente, prejuízos na vida 
social e académica (Rubin et al., 2005), mas também problemas de internalização ao longo da 
vida, incluindo baixa auto-estima e baixo auto-conceito, problemas de ansiedade, solidão ou 
sintomas depressivos (Coplan et al., 2004; Hymel, Rubin, Rowden & LeMare, 1990). Neste 
sentido, apesar da sua associação com uma vinculação segura, no presente estudo, é 
necessário ter em conta que as crianças retraídas podem viver um desenvolvimento pouco 
saudável. Ao mesmo tempo, crianças inseguras podem vivenciar, a longo prazo, diferentes, 
mas maiores problemas (Seiffge-Krenke & Beyers, 2005), mesmo que surjam na presente 
amostra como não retraídas. 
No que se refere a esta situação, portanto, embora as crianças socialmente retraídas sejam, 
muitas vezes, vistas pelos professores e pais como alguém bem comportado e estudioso, são 
da maior relevância medidas políticas, sociais e educativas, mormente nas escolas, para que 
nenhuma criança esteja só ou seja abandonada (Rubin et al., 2003). O currículo académico 
deve incorporar uma vontade de desenvolvimento de competências sociais e relacionais das 
crianças, em especial daquelas rejeitadas e excluídas nas escolas e turmas, que poderão ter 
mais problemas, não se sentindo confortáveis de um modo geral, mas, sobretudo, nos 
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projectos que incluem trabalho de grupo (Rubin et al., 2005). A escola deve ser, com efeito, 
um local de aprendizagem e de bem-estar, tendo a obrigação de saber trabalhar ao nível das 
dinâmicas de grupo, de modo a prevenir situações de exclusão (Rubin, Bukowsky & Parker, 
2006). Acerca da intervenção com crianças retraídas parece que muito ainda está por 
investigar (Rubin, Coplan & Bowker, 2009). 
Os professores, especificamente, devem ter em conta que estas crianças requerem mais 
atenção e dependência da sua parte (Coplan & Prakash, 2003), ao mesmo tempo que 
desenvolvem relações menos íntimas consigo e com os colegas (Ladd & Burgess, 1999). 
Assim, devem esforçar-se de modo a não proteger excessivamente estes alunos, sob o perigo 
de alimentar ainda mais a sua exclusão por parte dos colegas, mesmo que a presente amostra 
revele que têm comportamentos pró-sociais com aqueles. Gazelle & Rudolph (2004), propõe 
intervenções ao nível do ambiente - por exemplo, fomentando a tolerância à exclusão nas 
escolas ou prevenindo a vitimização física, mas também relacional e verbal – e ao nível 
individual - auxiliando na regulação da ansiedade social da pessoa.  
Uma vez que estas crianças têm um estilo de vida pouco prazeroso, são essenciais, 
analogamente, programas de prevenção e intervenção desde períodos muito precoces, não só 
com as crianças, mas também com os pais e professores (Rubin, Burgess & Coplan, 2002). 
No que se refere a este fenómeno, os psicólogos clínicos, de crianças e adolescentes, estão 
habitualmente mais familiarizados com o estudo e acompanhamento de casos mais centrados 
nas relações pais-filhos, do que nas relações entre as crianças e os pares. Contudo, um bom 
clínico deve estar atento, actualizado e actuante, intervindo ao nível individual, mas também 
contactando a comunidade e a escola, num sentido que favoreça o bem-estar destas crianças e 
jovens e evite o desenrolar das perturbações nas relações com os pares, que são bastante 
graves e podem relacionar-se estreitamente com distúrbios psicopatológicos, como os de 
ansiedade, fobias sociais graves, depressão, distúrbios de personalidade ou mesmo 
esquizofrenia (Parker, Rubin, Erath, Wojslawowicz & Buskirk, 2005; Rubin & Burgess, 
2001). De acordo com Wettig, Coleman & Geider (2011), quanto antes se actuar, melhor 
serão os prognósticos de desenvolvimento. 
Os resultados do presente estudo podem ser, ainda assim, observados de um ponto de vista 
positivo, na medida em que colocam a hipótese da existência de um efeito de compensação, 
em que cada um procura fontes diversificadas para se desenvolver, ou seja, os jovens 
socialmente retraídos procuram manter relações de boa qualidade com os pais e os jovens 
inseguros com os pais procuram promover boas relações com os pares. Esta diversidade evita 
o isolamento completo, pelo que o isolamento afectivo e maiores perturbações no 
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